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RESUMO 

 

A América Latina é uma região extremamente pobre e desigual. As principais causas do 

subdesenvolvimento econômico desse território são históricas e estruturais, sendo fortemente 

debatidas pela Comissão Econômica para a América Latina e Caribe (CEPAL) a partir da 

década de 1950. Ao decorrer dos anos, diversas políticas econômicas – sejam de orientações 

desenvolvimentistas ou neoliberais - foram colocadas em prática a fim de combater esse 

problema, no entanto não surtiram em grandes efeitos. Os impactos da década de 1980 

aprofundaram ainda mais as divergências socioeconômicas da população e a parcela mais 

pobre foi a mais prejudicada. Assim, em 1990, os Programas de Transferência de Renda 

Condicionada (PTRCs) surgiram, tendo como principais metas o alívio da pobreza no curto 

prazo e o desenvolvimento das capacidades humanas no longo prazo. Além disso, trouxeram 

inovações, tais como a focalização nos indivíduos pobres, as transferências monetárias e as 

condicionalidades impostas. Os programas que mais se destacaram nesse âmbito foram o 

Programa Bolsa Família, no Brasil, e o Programa Prospera, no México. As conclusões 

apontam que apenas o primeiro programa foi eficaz na redução da pobreza e desigualdade 

social, no entanto, essa divergência decorre principalmente das condições socioeconômicas 

dos países em questão. No que concerne aos impactos no âmbito da saúde e educação, ambos 

tiveram bons resultados nos indicadores analisados. 

Palavras–Chave: América Latina, Pobreza, Subdesenvolvimento econômico, Programas de 

Transferência de Renda Condicionada (PTRCs), Programa Bolsa Família, Programa 

Prospera. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



RESUMEN 

 

América Latina es una región extremadamente pobre y desigual. Las principales causas del 

subdesarrollo económico de ese territorio son históricas y estructurales, siendo fuertemente 

debatidas por la Comisión Económica para América Latina y el Caribe (CEPAL) a partir de la 

década de 1950. A lo largo de los años, diversas políticas económicas - sean de orientaciones 

desarrollistas o neoliberales - se pusieron en práctica para combatir este problema, pero no 

generaron grandes efectos. Los impactos de la década de 1980 profundizaron aún más las 

divergencias socioeconómicas de la población y la parcela más pobre fue la más perjudicada. 

Así, en 1990, los Programas de Transferencia de Renta Condicionada (PTRCs) surgieron, 

teniendo como principales metas el alivio de la pobreza a corto plazo y el desarrollo de las 

capacidades humanas a largo plazo. Además, trajeron innovaciones, tales como la 

focalización en los individuos pobres, las transferencias monetarias y las condicionalidades 

impuestas. Los programas que más se destacaron en ese marco fueron el Programa Bolsa 

Familia, en Brasil, y el Programa Prospera, en México.  Las conclusiones apuntan que sólo el 

primer programa fue eficaz en la reducción de la pobreza y la desigualdad social, sin 

embargo, esta divergencia deriva principalmente de las condiciones socioeconómicas de los 

países en cuestión. En relación a los impactos en el ámbito de la salud y educación, ambos 

tuvieron buenos resultados en los indicadores analizados. 

Palabras-clave: América Latina, Pobreza, Subdesarrollo económico, Programas de 

Transferencia de Renta Condicionada (PTRCs), Programa Bolsa Familia, Programa Prospera. 
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1  INTRODUÇÃO 

  

Pobreza é um conceito multidimensional, isto é, não engloba apenas a questão 

econômica, mas também aspectos sociais, tais como saúde e educação precárias e falta de voz 

e influência dentro de uma sociedade. Por isso, esse problema não deve ser visto apenas pela 

ótica da renda, levando-se em consideração também outros elementos que se refletem na 

desigualdade social. Enquanto a pobreza se refere aos níveis absolutos de vida, a desigualdade 

concerne a essas disparidades e, apesar dessa diferença, existe uma relação direta entre elas. 

Uma região desigual – economicamente e socialmente - leva uma parcela da população a se 

deter às margens da sociedade, com oportunidades limitadas e alta probabilidade de passar 

essa condição às próximas gerações.  

A América Latina é uma região pobre e extremamente desigual, existindo diversos 

elementos históricos e estruturais que contribuíram para essa condição. Através de uma 

análise sobre essas causas, percebe-se porque o território encaminhou-se para o 

subdesenvolvimento. A despeito das diversas tentativas de superar essa condição - através de 

políticas em prol da industrialização ou estabilização econômica - ela ainda persiste 

atualmente e sua superação deve se manter como objetivo primordial das políticas públicas.  

É a partir desse diagnóstico que surgem, em 1990, os Programas de Transferência de 

Renda Condicionada (PTRCs) na América Latina. Praticamente toda a região padecia dos 

efeitos da crise da década de 1980 e políticas públicas em prol da redução da pobreza eram 

requisitadas. Todos os programas que surgiram contavam com os mesmos objetivos: aliviar a 

pobreza no curto prazo e desenvolver as capacidades humanas no longo prazo através do 

acesso à saúde e educação. Além disso, seguiam as mesmas diretrizes: focalização em 

famílias pobres e extremamente pobres, transferência monetária e cumprimento de 

condicionalidades impostas. 

Dentre os PTRCs, os que mais se destacaram foi o Programa Bolsa Família, no Brasil, 

e o Programa Prospera, no México, dado a ampla cobertura de famílias beneficiadas. A partir 

de uma análise específica sobre esses dois programas, pretende-se, nesse trabalho, visualizar 

se os mesmos cumpriram com seus objetivos iniciais citados anteriormente. Além disso, será 

realizado um estudo comparativo entre os dois programas, averiguando seus pontos em 

comum e suas diferenças, bem como limitações. 

Nesse âmbito, o presente estudo busca contribuir com o debate acerca dos impactos 

dos PTRCs nos países em questão, averiguando se eles foram relevantes na redução da 

pobreza e da desigualdade de renda, bem como seus efeitos em outros indicadores 
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socioeconômicos. Contata-se, já de início, que os mesmos partem do pressuposto de que o 

desenvolvimento das capacidades humanas aumenta as chances de o indivíduo sair da 

condição da pobreza - o que não necessariamente acontece, visto que esse é um problema 

mais estrutural. 

A metodologia utilizada para a pesquisa será um referencial bibliográfico, utilizado 

para fazer um resgate histórico da questão da pobreza e do subdesenvolvimento da América 

Latina, bem como das origens e estruturas de ambos os programas. Também serão usados 

dados socioeconômicos a fim de interpretar os principais resultados. Dessa forma, o trabalho 

contará com elementos qualitativos, por examinar majoritariamente os programas em si e 

quantitativos, por investigar os dados coletados e gerar conclusões a respeito. 

Para fins de análise da pobreza, utilizar-se-ão autores como Ruth Lister, Sandra 

Shermann e Amartya Sen. Já em relação ao subdesenvolvimento da América Latina, será 

elaborado um estudo baseado nas principais ideias da CEPAL, abordando autores como Raúl 

Prebisch e Celso Furtado. No que concerne aos PTRCs, diversos artigos – nacionais e 

internacionais – serão usados no decorrer do trabalho, bem como bases de dados do Banco 

Mundial, Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (IPEA) e Instituto Nacional de 

Estadística e Geografia (INEGI). 

No tocante à estrutura, além da introdução, o trabalho está dividido em mais quatro 

capítulos. No segundo capítulo, será tratado o conceito de pobreza e suas múltiplas dimensões 

e as causas do subdesenvolvimento e da pobreza na América Latina. O terceiro capítulo 

refere-se aos PTRCs, suas origens e suas estruturas. Já no quarto capítulo serão averiguados 

os impactos dos dois programas na redução da pobreza e em outros indicadores 

socioeconômicos, além de uma análise comparativa entre os mesmos. Finalmente, no último 

capítulo, serão apresentadas as considerações finais sobre a pesquisa realizada. 
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2  A POBREZA E SUAS ORIGENS HISTÓRICAS NA AMÉRICA LATINA 

 

 A definição de pobreza em si é muita relativa, dado que não existem definições 

absolutas sobre o tema. Cada país pode adotar a sua metodologia de pobreza, apesar do Banco 

Mundial indicar uma linha geral de pobreza para facilitar análises. Pobreza e desigualdade 

social são diretamente ligadas, visto que a segunda geralmente determina a primeira. A 

América Latina é um dos grandes exemplos de uma interdependência existente entre os dois 

conceitos. Além disso, é preciso buscar as causas desse problema na região, através de uma 

abordagem a respeito do subdesenvolvimento. 

 

2.1 CONCEITUANDO A POBREZA 

 

Contrariando o que muitos pensam, a pobreza não é um fenômeno exclusivo do 

hemisfério Sul, ainda que seja esta parte do globo que mais sofra com isso. Para que se 

entenda o que de fato ela é, é preciso romper essas barreiras e visualizar que não existe uma 

definição única para o tema. Além dos aspectos físicos que moldam o problema - sejam eles 

renda, saúde, educação, habitação, entre outros - também existem fatores sociais e 

psicológicos que se deve ter em mente quando refletimos sobre o assunto:  falta de voz e 

respeito, humilhação, preconceito, injustiça e vergonha (LISTER, 2004). 

 Pobreza é um conceito multidimensional, segundo Lister (2004) existem duas formas 

fundamentais de classificar o conceito: pobreza absoluta e pobreza relativa. Pode-se 

relacionar a primeira a subsistência, isto é, não ter renda necessária para atender necessidades 

básicas de sobrevivência – o mínimo de bem-estar - sendo a alimentação o padrão para esta 

análise. Sendo assim, surgem duas abordagens para este cálculo: o dinheiro necessário para 

consumir um mínimo de calorias para sobreviver e o custo de uma cesta de bens que satisfaz 

as necessidades básicas. Contudo, também é preciso classificar o que é necessário para cada 

indivíduo. Aqui entra a questão da pobreza relativa, que não pode estar desvinculada do seu 

contexto social. Nas palavras de Townsend (1979), pobreza relativa é: 

 

Pode-se dizer que indivíduos, famílias e grupos da população estão na pobreza 

quando lhes faltam recursos para obter algum tipo de dieta, participar em atividades 

e ter condições de vida e amenidades que são costumeiras, ou ao menos amplamente 

encorajadas ou aprovadas nas sociedades em que pertencem. Seus recursos estão 

seriamente abaixo daqueles requeridos pela média familiar, fazendo com que eles 
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sejam efetivamente excluídos dos padrões de vida, costumes e atividades comuns. 

(TOWNSEND, 1979, p. 31, tradução nossa)
1
. 

 

 Isto é, a sociedade impõe certos comportamentos e padrões dos quais os indivíduos se 

sentem obrigados a seguir para fazerem parte da mesma. Assim, a pobreza relativa se refere 

àqueles que não possuem suficientes recursos para participarem de atividades rotineiras da 

sociedade em que vivem – ou não possuem um nível mínimo de bem-estar relativo ao bem-

estar médio do local onde vivem. A pobreza relativa leva em conta a inclusão social e não 

apenas as necessidades básicas. 

 Além destas definições, é importante mencionar a perspectiva de Amartya Sen sobre o 

assunto. O autor identificou que a pobreza está ligada diretamente ao bem-estar do indivíduo, 

que está conectado aos funcionamentos e às capacitações do mesmo. Os funcionamentos 

abrangem necessidades básicas até as mais complexas, como por exemplo, estar bem 

alimentado e dispor de auto-respeito. As capacitações se referem à liberdade do indivíduo de 

poder escolher dentre estes funcionamentos. Resumindo, para ele a pobreza poder ser definida 

pela privação da liberdade de escolha (KERSTENETZY, 2000). Nas palavras de Sen (1990): 

 

A questão central é a qualidade da vida que podemos levar. A necessidade de 

possuir mercadorias para que se alcance um determinado patamar de condições de 

vida varia grandemente segundo características fisiológicas, sociais e culturais, além 

de outras igualmente contingentes […] O valor do padrão de vida repousa na vida, e 

não na possessão de mercadorias, a qual tem relevância derivada e variável. (SEN, 

1990, p.34, tradução nossa)
2
. 

 

 Além do mais, outro fator determinante nesta análise é o tempo histórico. Os bens 

materiais almejados pela sociedade também mudam com o passar dos anos. Nota-se que aqui 

ainda falamos de pobreza relativa, desta forma, consideramos os bens que são aceitos pela 

sociedade como padrão para que os indivíduos sejam acolhidos nesta. Um dos exemplos desta 

mudança seriam as inovações tecnológicas, pode-se afirmar que, por meio destas, os celulares 

passaram a ser estes bens físicos (LISTER, 2004). 

                                                           
1
  Do original em inglês: Individuals, families and groups in the population can be said to be in poverty when 

they lack the resources to obtain the type of diet, participate in the activities and have the living conditions 

and the amenities which are customary, or at least widely encouraged or approved in the societies to which 

they belong. Their resources are so seriously below those commanded by the average family that they are in 

effect excluded from the ordinary living patterns, customs, and activities 
2
  Do original em inglês: The main issue is the goodness of the life that one can lead. The needs of commodities 

for any specified achievement of living conditions may vary greatly with various physiological, social, 

cultural, and other contingent features […] The value of the living standard lies in the living and not in the 

possessing of commodities, which has derivative and varying relevance. 
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Foi somente partir do século XVIII que o Estado começou a se preocupar em gerenciar 

a pobreza. Dado o que havia acontecido na Revolução Francesa, as classes dominantes dos 

países ficaram receosas que o mesmo acontecesse no restante da Europa. Desta forma, 

políticas públicas começam a existir, não preocupadas com o bem-estar dos indivíduos, mas 

sim a fim de manter o status quo e a ordem. O estado, nesse momento, deveria administrar os 

pobres, da forma mais eficiente e com o menor custo possível. Sendo assim, a 

despersonalização da pobreza se intensifica ainda mais e os pobres passam a ser retratados 

apenas como números e medidas (SHERMAN, 2001).  

Desta forma, criaram-se indicadores de pobreza para identificar e mensurar essa 

parcela da população, como já mencionado anteriormente, não existe uma única definição e 

nem uma medida universal. Um bom indicador de pobreza deve levar em consideração três 

aspectos: monotonicidade, transferência e decomposição aditiva, segundo a CEPAL (2001): 

I) Monotonicidade. Uma redução no rendimento de um lar pobre (ceteris 

paribus) deveria incrementar o índice da pobreza.  

II) Transferência. Uma transferência de rendimento de um lar pobre para outro 

mais rico (ceteris paribus) deveria incrementar o valor do indicador da 

pobreza. 

III) Decomposição aditiva. O índice da pobreza de uma população deveria 

poder se calcular como a soma ponderada do índice dos diferentes 

subgrupos que a compõe (CEPAL, 2001, p. 42, tradução nossa)
3
. 

 

Esses indicadores servem para identificar quem são essas pessoas pobres e agregar a 

pobreza em uma medida sintética. O índice mais simples e utilizado é o “índice de incidência 

de pobreza”
4
 e calcula somente a quantidade de pobres abaixo da linha da pobreza, no entanto 

não satisfaz os dois primeiros axiomas descritos acima. O “índice do hiato da pobreza”
5
 mede 

a extensão na qual os indivíduos se encontram abaixo da linha da pobreza como proporção à 

linha da pobreza. O “índice da severidade da pobreza”
6
 é o mais complexo e não viola 

                                                           
3
  Do original em espanhol: I) Monotonicidad. Una reducción en el ingreso de un hogar pobre (ceteris paribus) 

debiera incrementar el índice de pobreza.  

II) Transferencia. Una transferencia de ingresos de un hogar pobre a otro más rico (ceteris paribus) debiera 

incrementar el valor del indicador de pobreza.  

III) Descomposición aditiva. El índice de pobreza de una población debiera poder calcularse como la suma 

ponderada de los índices de los diferentes subgrupos que la conforman 
4
  O Índice de incidência de pobreza ou Headcount index mede a proporção de pobres, a fórmula utilizada é: 

𝑃𝑜 = 𝑞/𝑛, no qual q é a quantidade de pobres e n é a população (WORLD BANK, 2005). 
5
  O Índice do Hiato da pobreza ou Poverty gap index leva em consideração a profundidade da pobreza, a 

fórmula é 𝑃1 = 1/𝑛 ∑ (𝑧−𝑦𝑖
𝑧

)
𝑞

𝑖=1
, no qual n é a população, q é a quantidade de pobres, z é o valor da linha da 

pobreza e y é a renda (WORLD BANK, 2005). 
6
  O Índice da severidade da pobreza ou Poverty severity index leva em consideração a profundidade da pobreza 

e dá um peso maior aos pobres, a fórmula é: 𝑃2 = 1/𝑛 ∑ (𝑧−𝑦𝑖
𝑧

)²
𝑞

𝑖=1
, no qual n é a população, q é a 

quantidade de pobres, z é o valor da linha da pobreza e y é a renda (WORLD BANK, 2005). 
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nenhum dos axiomas, dado que mede a brecha da pobreza – hiato entre a renda dos pobres e a 

linha da pobreza – e a distribuição de renda, esse índice geralmente é utilizado para formular 

políticas públicas, visto que consegue captar a intensidade da pobreza e não apenas a 

quantidade, como é o caso do primeiro (WORLD BANK, 2005). Além desses dois, existe 

também o “índice de Sen”
7
, que considera a brecha e a incidência da pobreza e a desigualdade 

de renda entre os pobres (SIISE, 2017). 

Para fins de melhor compreensão universal e comparação, o Banco Mundial 

estabeleceu que a pobreza absoluta seria caracterizada pela “linha da pobreza”. Isto é, todos 

os indivíduos que estejam abaixo desta linha são classificados como extremamente pobres. 

Contudo, é importante mencionar que cada país tem a liberdade de decidir a linha de pobreza 

que vai utilizar, seja ela uma linha de pobreza absoluta, seja uma linha de pobreza relativa. 

Tampouco existe um consenso em relação a quais indicadores, parâmetros ou escalas 

empregar (BARROS; HENRIQUES; MENDONÇA, 2001). 

O Banco Mundial estabeleceu o valor da linha da pobreza em 2015 para US$ 1,90 por 

dia por indivíduo – considerando a paridade de poder aquisitivo em cada país
8
- a população 

mundial que vive abaixo desta linha é em torno de 10% (BANCO MUNDIAL, 2016). No 

gráfico abaixo se percebe como o mundo é divido em termos de pobreza: 

                                                           
7
  A fórmula utilizada para calcular o índice de Sen é: 𝑃𝑠 =  𝐻. [𝐼 + (1 − 𝐼). 𝐺] no qual H é a incidência da 

pobreza, I é a brecha média do ingresso como proporção da linha da pobreza e G é o coeficiente de Gini 

(SIISE, 2017). 
8
  O câmbio é corrigido no sentido de fazer o dólar ter a mesma capacidade de compra em qualquer país 

(CEPAL, 2001). 
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Gráfico 1 - Distribuição da população pobre no mundo por regiões 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em World Bank Group (2016). 

 

 

Até o ano de 2013, 767 milhões de pessoas viviam abaixo desta linha, sendo que a 

África Subsaariana (388 milhões), a Ásia e o Pacífico (336 milhões) e a América Latina e 

Caribe (33 milhões) estão no topo do ranking. Apesar de ter ocorrido uma redução da pobreza 

nos últimos anos
9
, ela ainda persiste e de forma acentuada em algumas regiões pontuais do 

globo (WORLD BANK GROUP, 2016). Nas palavras de Murillo (2007): 

As múltiplas dimensões nas quais a pobreza é definida referem-se, em primeiro 

lugar, a carência de liberdades fundamentais de ação ou decisão para se influir em 

assuntos que afetem os pobres. Em segundo lugar, essas dimensões dizem respeito 

ao déficit de moradia, alimentos, serviços de educação e saúde. Em terceiro lugar, a 

pobreza alude a vulnerabilidade, a doenças, reveses econômicos e desastres naturais. 

Em quarto lugar, a pobreza implica tratamento vexatório por parte do estado, 

minado pela corrupção. Em quinto lugar, refere-se ao tratamento arbitrário por parte 

dos setores da sociedade [...] Em sexto lugar, a vivencia de "sofrimento" costuma ser 

muito intensa entre os pobres. Em sétimo lugar, a percepção de que a situação não 

pode ser modificada é algo que caracteriza os pobres, a resignação a um destino 

inevitável. Finalmente, o significante pobre não só é ligado a indivíduos ou 

grupos, como também a países que, a partir disso, adquirem um estatuto 

geopolítico diferenciado. (MURILLO, 2007, p. 63). 

 

Nota-se que algumas regiões do planeta já são conhecidas por seus altos índices de 

pobreza e desigualdade de renda. A América Latina é uma delas, apesar de alguns países 

terem avançado na redução da pobreza, a desigualdade social ainda é discrepante quando 

                                                           
9
  No relatório do ano de 1990 havia cerca de 1.8 bilhões de pessoas vivendo abaixo da linha da pobreza e no 

relatório de 2016, 767 milhões - 1.1 bilhões de pessoas a menos comparando os dois relatórios do Banco 

Mundial (BANCO MUNDIAL, 2016). 

África Subsaariana

Sul da Ásia

Leste da Ásia e Pacífico

América Latina e Caribe

Leste da Europa e Asia Central

Restante do mundo

50,7% 

9,3% 

4,4% 

1,4%

0,8% 

33,3% 
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comparada a outros territórios. Para isso é preciso compreender a diferença entre alguns 

conceitos relacionados ao tema: pobreza e desigualdade social; pobreza e extrema pobreza; 

pobreza urbana e pobreza rural e pobreza temporal e pobreza crônica.  

A pobreza é decorrente da desigualdade social na grande maioria dos países latinos 

americanos. Isto é, os países possuem recursos, mas é uma pequena minoria rica que detém a 

maior parte deles, deixando o restante às margens da sociedade. Por isso, é possível afirmar 

que pobreza e desigualdade social se afetam mutualmente. Mas não se pode afirmar que uma 

depende da outra, existem países nos quais a renda se distribui de maneira mais uniforme 

entre a população, porém não existem recursos e a renda per capita é muito baixa 

(WLODARSKI; CUNHA, 2005).  

 A diferença entre pobreza e extrema pobreza – ou indigência - difere de acordo com a 

metodologia utilizada, alguns organismos fazem essa diferenciação e outros não. Segundo a 

Cepal (2001), a medida utilizada para essa definição é a cesta básica de alimentos. Indigente é 

aquele que, mesmo que toda a sua renda se destine para compra de alimentos, não consegue 

satisfazer suas necessidades nutricionais. Enquanto pobreza é medida de acordo com a linha 

da extrema pobreza - definida pelo valor da cesta - isto é, se multiplica o valor da última por 

um fator constante que considera os gastos básicos alimentares - em cidades urbanas esse 

valor é 2, em zonas rurais em torno de 1,75. 

 A pobreza se manifesta de formas diferentes nos meios rurais e urbanos. Segundo a 

Cepal (2005) na América Latina, a maior parte da população vive na zona urbana (estimado 

em 80,8% da população no ano de 2015). Neste mesmo ano, o total de habitantes da região 

era de 626 milhões, sendo que 506 milhões residiam no meio urbano e 120 milhões no meio 

rural. Sendo assim, existem mais pobres urbanos que rurais, contudo a porcentagem da 

população pobre que vive no meio rural supera a que vive no meio urbano (CEPAL, 2014). 

Abaixo é ilustrada a incidência da pobreza rural e urbana de acordo com 15 países da América 

Latina: 



19 

 

Gráfico 2 - Incidência da pobreza multidimensional em 15 países da América Latina 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em Cepal (2014). 

 Existe também uma distinção entre pobreza crônica e pobreza temporal. A pobreza 

temporal é caracterizada por sazonalidades, isto é, indivíduos que entram temporariamente na 

parcela pobre da sociedade devido a efeitos negativos da economia – por diversos motivos, 

seja quebra de safra, escassez de chuvas, empregos temporários. O maior problema, no 

entanto, é pobreza crônica, isto é, aqueles que permanecem pobres ao decorrer de toda a vida 

(RAY, 1998). Além do mais, a chance de ocorrer uma transmissão intergeracional de pobreza 

neste caso é muito alta, visto que existe uma grande desvantagem no que concerne a 

escolaridade das crianças nas famílias cronicamente pobres. Na maioria das vezes, o 

crescimento econômico não retira essas pessoas desta condição, por isso os governos criam 

programas de transferência de renda na tentativa de reduzir esse tipo de pobreza (VAKIS; 

RIGOLINI; LUCCHETTI, 2015). 

 

2.2 POBREZA NA AMÉRICA LATINA 

 

Apesar de a América Latina ser a terceira região mais pobre do planeta (ver gráfico 1), 

existem 33 milhões de indivíduos vivendo abaixo da linha da pobreza, um número bastante 

elevado e que se reflete não só na baixa renda de uma parte dos habitantes, mas também na 

falta de influência e oportunidades da região. Além disso, a América Latina é a região mais 

desigual do planeta, na qual uma pequena parcela da população detém a maior parte da renda 

(CEPAL, 2016). 
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2.2.1 Causas do subdesenvolvimento da região 

 

 O fato de a América Latina ser extremamente pobre e desigual tem raízes em aspectos 

histórico-estruturais da região. Alguns deles são compreendidos pela teoria do 

subdesenvolvimento da CEPAL, enquanto outros têm razões mais antigas, tais como a 

escravidão e a concentração de terras. Além disso, existem elementos mais recentes que 

contribuíram para essa condição e devem ser explorados, como as consequências do período 

desenvolvimentista e do período neoliberal.  

Segundo Furtado (1978), o subdesenvolvimento não é uma etapa do desenvolvimento 

e existem fatores histórico-estruturais que contribuem para a região ficar estancada nesta 

posição. A revolução industrial no século XVIII na Europa foi um fator chave, visto que 

propagou o desenvolvimento em três direções no mundo: a Europa Ocidental; aos Estados 

Unidos, Canadá e Nova Zelândia e a América Latina: 

 

A terceira linha de expansão da economia industrial europeia foi em direção às 

regiões já ocupadas, algumas delas densamente povoadas, com seus sistemas 

econômicos seculares de variados tipos, mas todos de natureza pré-capitalista. O 

contato das vigorosas economias capitalistas com essas regiões de antiga 

colonização não se fez de maneira uniforme. Em alguns casos, o interesse limitou-se 

à abertura de linhas de comercio. Em outros, houve, desde o início, o desejo de 

fomentar a produção de matérias – primas, cuja procura crescia nos centros 

industriais. O efeito do impacto da expansão capitalista sobre as estruturas arcaicas 

variou de região para região, ao sabor das circunstâncias locais, [...] a resultante foi 

quase sempre à criação de estruturas híbridas, uma parte das quais tendia a 

comportar-se como um sistema capitalista, a outra, a manter-se dentro da estrutura 

preexistente. Esse tipo de economia dualista constitui, especificamente, o fenômeno 

do subdesenvolvimento contemporâneo. 

O subdesenvolvimento é, portanto, um processo histórico autônomo, e não uma 

etapa pela qual tenham, necessariamente, passado as economias que já alcançaram 

grau superior de desenvolvimento. (FURTADO, 2009, p. 173). 

 

Neste trecho, Furtado se refere às principais causas do subdesenvolvimento na 

América Latina, tendo seu início no período da colonização da região. Quando menciona uma 

estrutura híbrida, na qual existia uma parte pré-capitalista e outra capitalista, refere-se 

respectivamente aos setores de subsistência, no qual o produtor era responsável pelo seu 

próprio alimento e a outra parte da produção era destinada ao proprietário de terra; e ao setor 

da agricultura para exportação, que era concentrada em poucos produtos primários abundantes 

– como açúcar, café, algodão, entre outros. Assim percebe-se o caráter de uma economia dual 

e heterogênea, a primeira pela existência destes dois setores e a segunda pelas diferentes 

produtividades entre eles. Além do mais, o setor agrário exportador gerou muitos latifúndios, 
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enquanto os minifúndios ficavam com a economia de subsistência, o que explica em parte a 

concentração fundiária existente na região (FURTADO, 1978).  

Um dos mecanismos de reafirmação dos latifúndios foi a Lei de Terras de 1850, no 

Brasil, que foi uma tentativa de regulamentar a posse de terras pela compra ou doação do 

Estado, e não mais pelo usucapião ou concessão de sesmarias. A lei foi criada no mesmo 

período da abolição do tráfico de escravos, o que deu início também as imigrações. A partir 

deste momento, a terra passou a ser vista como uma mercadoria e não mais um privilégio. No 

entanto apenas as elites políticas e econômicas possuíam renda para comprá-las ou estas 

continuavam em posse do Estado – as chamadas terras devolutas (CAVALCANTE, 2015).  

Outro fator chave para entender o histórico da região é a escravidão – tanto africana 

quanto indígena – que ocorreu em toda a América Latina, a partir da colonização europeia no 

final do século XV e que começou a ser abolida somente a partir dos anos de 1800. Foram três 

séculos de exploração e produção intensiva em prol da metrópole e dos proprietários de terra. 

Nas palavras de Bomfim (2008): 

 

As metrópoles tinham o privilégio da exportação, do comércio enfim, de certos 

gêneros; tinham o monopólio da venda de uns tantos produtos, distribuíam os índios 

pelos feudos, distribuíam as terras; cobravam dízimos e quintos de toda a produção, 

fechavam as colônias ao comércio do resto do mundo e até de umas regiões com as 

outras, da mesma colônia; davam o preço aos gêneros. A Espanha chegava a obrigar 

os miseráveis índios “a comprarem objetos de luxo, tais como lenços e meias de 

seda, navalhas, óculos, anéis...”. Além disto – do que o governo da metrópole exigia 

para si – os seus representantes, lá nos domínios, extorquiam por conta própria, 

exploravam impiedosamente as populações. (BOMFIM, 2008, p. 93). 

 

Contudo, a subordinação dos países latino-americanos aos países desenvolvidos não se 

limitou ao período colonial. Prebish (2012) afirma que existe uma transmissão muito lenta e 

irregular dos fatores tecnológicos dos países desenvolvidos para os subdesenvolvidos, que 

teve seu início na primeira revolução industrial e permanece até hoje. Critica fortemente a 

divisão internacional do trabalho, na qual os países exportadores deveriam permanecer nesta 

condição eternamente, ficando a mercê das necessidades dos países industrializados. Em suas 

palavras: 

A realidade está destruindo na América Latina aquele esquema anterior de divisão 

internacional do trabalho que, após ter adquirido grande força no século XIX, seguiu 

prevalecendo doutrinariamente até muito tempo no presente. Neste esquema, a 

América Latina era parte do sistema econômico mundial e correspondia ao papel 

especifico de produzir alimentos e matérias primas para os grandes centros 

industriais. (PREBISCH, 2012, p. 5, tradução nossa)
 10

. 

                                                           
10

   Do original em espanhol: La realidad está destruyendo en la América Latina aquel pretérito esquema de la 

división internacional del trabajo que, después de haber adquirido gran vigor en el siglo XIX, seguía 
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 Neste trecho, Prebisch se refere à questão centro-periferia originada a partir da divisão 

internacional do trabalho, que também é uma das causas principais do subdesenvolvimento da 

região. Enquanto no centro se encontram os países desenvolvidos, detentores da tecnologia e 

responsáveis pela sua disseminação ou não, na periferia estão os países subdesenvolvidos e 

atrasados, nos quais o progresso tecnológico chega de forma tardia e se propaga em alguns 

setores específicos da economia, na maioria das vezes no setor primário exportador. Assim, 

percebe-se a ideia da heterogeneidade novamente, visto que alguns setores econômicos se 

desenvolvem e outros não. Além disso, gera-se uma especialização da economia, na qual 

apenas alguns bens primários são exportados, enquanto o restante deve ser importado dos 

países centrais (RODRÍGUEZ, 1981). 

Outra ideia central abordada por Rodriguez (1981), no que concerne as causas da 

condição latino-americana, é a teoria da deterioração dos termos de troca. Basicamente é a 

tendência do baixo valor agregado dos produtos primários que refletem em preços muito 

baixos, enquanto os produtos industrializados encarecem, gerando uma redução do poder de 

compra bens dos países centrais. Desta forma, é preciso exportar cada vez mais para 

conseguir importar os bens necessários. Além disso, existe um desemprego estrutural nas 

economias periféricas, o que gera excesso de mão de obra e salários baixos, refletido no preço 

dos produtos. Somado a isso, percebe-se um crescimento de demanda muito lenta dos bens 

primários quando comparados aos bens industrializados, devido à baixa elasticidade-renda 

dos primeiros. 

 

Em outras palavras, os preços dos produtos primários normalmente depreciavam 

com relação aos dos produtos industrializados, obrigando os países latino-

americanos a exportar um volume cada vez maior de bens para fazer frente às suas 

importações. Assim, quando fatores externos, como as Guerras Mundiais e a Grande 

Depressão prejudicavam esse relacionamento comercial, ocorria o desenvolvimento 

“voltado para dentro”, com o avanço da industrialização. (LACERDA et al., 2000, p. 

74). 

 

Segundo Furtado (1968), a única forma de superar a condição do subdesenvolvimento 

era através da industrialização, que só foi possível a partir da Crise de 1929, o que fez com 

que os países desenvolvidos reduzissem a importação de produtos primários. Além disse, 

houve uma fuga de capital da América Latina e redução de crédito para os países 

                                                                                                                                                                                     
prevaleciendo doctrinariamente hasta muy avanzado el presente. En ese esquema a la América Latina venía a 

corresponderle, como parte de la periferia del sistema económico mundial, el papel específico de producir 

alimentos y materias primas para los grandes centros industriales. 
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subdesenvolvidos, reduzindo sua capacidade de importar. Desta forma, surgiram os governos 

desenvolvimentistas em toda a região, pregando a via da industrialização como única forma 

de crescimento econômico.  

 Entre 1930 e 1970 a América Latina viveu o período nacional-desenvolvimentista, 

com políticas de desenvolvimento que estavam de acordo com as ideias estruturais da 

CEPAL. O Estado era o ator central e deveria conduzir a industrialização dos países, 

protegendo a indústria nascente e investindo em infraestrutura e setores chaves da economia. 

Foram anos em que a região cresceu a um ritmo acelerado e que muitos países conseguiram 

consolidar indústrias, tais como Brasil, Argentina, México e Chile. Neste período, os países 

latino-americanos deixaram de apenas se submeter aos países desenvolvidos e criaram uma 

própria estratégia de desenvolvimento (BRESSER-PEREIRA, 2012). 

No entanto, apesar do modelo desenvolvimento via de substituição de importações ter 

consolidado a indústria de vários países e ter elevado o crescimento econômico anual a taxas 

impressionantes - o Produto Interno Bruto (PIB) crescia cerca de 5% no pós Segunda Guerra 

Mundial e 5.5% entre os anos 1960 e 1980 - a concentração de renda era bastante elevada ao 

final do período. Assim, percebe-se que crescimento econômico não gera necessariamente 

redução de desigualdade de renda, pois apenas uma parcela da população enriqueceu. A 

industrialização também não conseguiu retirar a América Latina da condição de 

subdesenvolvimento (PORTELLA FILHO, 1994). 

Além do mais, o crescimento econômico acelerado do período desenvolvimentista 

teve consequências no período seguinte, os países se encontravam com dívidas externas 

extremamente elevadas. Fatores externos também foram fundamentais para a estagnação da 

economia como um todo a partir da década de 1980, entre eles: os choques do petróleo, o 

aumento da taxa de juros internacional e a recessão norte-americana – todos estes elementos 

afetaram profundamente o balanço de pagamentos dos países da região (BRESSER-

PEREIRA, 1991). Além do mais, esses fatores refletiram no padrão de vida da população: a 

renda caiu 8,3% entre os anos de 1980 e 1989; a inflação, que era de 54,9% em 1980, subiu 

para 1157,6% em 1989; os níveis de emprego se reduziram e com isso houve uma queda dos 

salários mínimos, gerando um aumento da parcela da população marginalizada e um mercado 

de trabalho informal (PORTELLA FILHO, 1994). 

A pobreza e a desigualdade social da América Latina ficaram ainda mais evidentes nos 

anos 80. Assim, as ideias neoliberais disseminaram-se por toda a região a fim de combater o 

problema. Em 1989, surgiu o Consenso de Washington, afirmando que a regulamentação 

excessiva e controle do estado, as empresas estatais ineficientes, o protecionismo e 
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esgotamento do processo de substituição de importações estavam induzindo a deterioração 

econômica. Suas políticas de caráter ortodoxo indicavam que deveria haver uma liberalização 

do comercio internacional, promoção das exportações e redução do papel do estado 

(BRESSER-PEREIRA, 1991). A renegociação da dívida externa e o recebimento de recursos 

financeiros fornecidos pelas organizações internacionais ocorreriam apenas se os países 

seguissem as diretrizes do Consenso de Washington. A maioria dos países da região adotou a 

conduta neoliberal a partir de 1990, no entanto não surtiu os efeitos esperados e a dívida 

externa se manteve elevada (BANDEIRA, 2012). 

Contudo, pode-se afirmar que houve uma redução relativa da pobreza média na 

América Latina. Até o final da década de 1990, 11 países conseguiram reduzir a incidência de 

pobreza relativamente, destaque para Brasil, Panamá e Chile. Houve uma leve recuperação do 

crescimento de alguns países, no entanto a região continuou uma média de crescimento baixa 

visto que alguns países grandes continuaram em recessão. O estrangulamento externo já não 

era tão preocupante, visto que houve uma queda da taxa de juros internacionais, além da 

redução significativa da dívida externa somada à maior disponibilidade de crédito 

internacional (PORTELLA FILHO, 1994). Considerando uma média da América Latina, na 

figura abaixo se visualiza as taxas de pobreza e indigência, tanto no meio urbano quanto rural: 

 

Tabela 1 - População pobre e indigente na América Latina 

 
Pobres Indigentes 

 
Milhões Porcentagem Milhões Porcentagem 

1980 135.9 40.5 62.4 18.6 

1990 200.2 48.3 93.4 22.5 

1994 201.5 45.7 91.6 20.8 

1997 203.8 43.5 88.8 19.0 

1999 211.4 43.8 89.4 18.5 

                            Fonte: Elaboração própria baseada em CEPAL (2001). 

 

 Nota-se que, no início da década de 1990, houve um incremento de pobreza e 

indigência tanto em porcentagem quanto em milhões de pessoas, o que foi um dos principais 

efeitos da década de 1980. Nota-se também que a partir de 1990 há um aumento da pobreza 

em milhões de pessoas e um decrescimento em porcentagem, o que sugere que, de forma 

relativa, há uma redução na incidência de pobreza nesta década, porém também houve um 

crescimento demográfico bastante significativo. Em relação aos indigentes, há um decréscimo 
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tanto em milhões quanto em porcentagem a partir de 1990. Observa-se abaixo mais 

detalhadamente essa diferença em relação à porcentagem e o volume de pessoas: 

 

Gráfico 3 - Evolução da pobreza e da indigência na América Latina em porcentagem entre 1980-1999 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em CEPAL (2001) 

 

Gráfico 4 - Evolução da pobreza e da indigência na América Latina em milhões entre 1980-1999 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em CEPAL (2001). 

 

 Por isso, é comum que muitos afirmem que a pobreza na América Latina aumentou, 

visto que houve um aumento no volume na população de pobres de forma geral (de 200 

milhões em 1990 para 211 milhões em 1999). No entanto, observando a porcentagem de 

pessoas, percebe-se um decréscimo tanto das taxas de pobres quanto indigentes. 
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2.2.2 Dados gerais e atuais da América Latina 

  

Após um breve histórico da América Latina, é importante também verificar os dados 

mais recentes da região. Houve um período de crescimento econômico entre os anos 2000 e 

2010, no entanto os últimos anos foram de desaquecimento da economia e piora dos índices. 

Isto ocorreu majoritariamente devido à baixa dos preços dos produtos primários e pelo 

arrefecimento econômico da China, grande parceiro econômico da América Latina (BANCO 

MUNDIAL, 2016). Na tabela abaixo, resume-se de uma forma geral os principais indicadores 

da América Latina: 

 

Tabela 2 - Principais indicadores gerais da América Latina 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em Banco Mundial (2016). 

 

Apesar do PIB per capita ter reduzido no ano de 2015 quando comparado aos anos 

anteriores, percebe-se que houve uma melhora de forma geral comparando o período 

analisado completo. A população que vive abaixo da linha da pobreza diminui 

consideravelmente de 2000 para 2010 – havendo um pequeno incremento nos últimos anos; 

as taxas de alfabetização subiram juntamente com a expectativa de vida e a população vem 

crescendo a um ritmo cada vez menor. No próximo gráfico far-se-á uma análise da evolução 

Indicador 2000 2010 2015 

População total 

(milhões) 

464 531 562 

Crescimento da 

população (% anual) 

1,5 1,2 1,1 

RNB per capita, 

(método Atlas, US$ 

atual) 

3.625 7.669 8.331 

Crescimento do PIB 

per capita (% anual) 

2,7 4,3 -2,2 

População que vive 

com menos de US$ 

1,90 por dia (milhões) 

70 28 34 

Expectativa de vida no 

nascimento, mulheres 

(anos) 

74 77 78 

Expectativa de vida no 

nascimento, homens 

(anos) 

68 71 71 

Taxa de alfabetização 

de jovens, mulheres 

(% idades 15-24) 

96 98 98 

Taxa de alfabetização 

de jovens, homens (% 

idades 15-24) 

96 97 97 
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dos índices de pobreza e indigência das duas últimas décadas na América Latina, incluindo 19 

dos 21 países da região: 

 

Gráfico 5 - Evolução da pobreza e da indigência na América Latina entre 1990-2015 – em porcentagem 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em CEPAL (2015). 

 

 Percebe-se que houve uma redução significativa de pobres e indigentes entre a década 

de 1990 e início dos anos 2000. No entanto, a partir de 2012 esses números começaram a se 

tornar estáveis. Considerando as duas últimas décadas, percebe-se que houve uma melhoria 

considerável. Foi neste mesmo período em que os PTRCs começaram a ser criados em 

diversos países da América Latina. Todos eles possuem três características em comum: 

procuram reduzir a pobreza no curto prazo e desenvolver as capacidades humanas no longo 

prazo; são focados em famílias pobres ou extremamente pobres; e existem certas 

condicionalidades que devem ser cumpridas (MARQUES, 2013). No próximo capítulo eles 

serão apresentados e exemplificados através de uma análise mais detalhada do Programa 

Bolsa Família, no Brasil, e do Programa Prospera, no México. 
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3 PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA CONDICIONADA NA 

AMÉRICA LATINA 

 

Existem 40 PTRCs em todo o mundo, sendo que a América Latina e o Caribe contam 

com 18 destes. Estes programas amparam cerca de 113 milhões de pessoas – ou 19% da 

população total da região – e 59% das pessoas que vivem abaixo da linha da pobreza oficial 

estabelecida pelo Banco Mundial. O principal objetivo destes é a ruptura da transmissão de 

pobreza intergeracional, no entanto se critica que eles cumpram apenas os objetivos de curto 

prazo, entre eles o aumento da renda e a redução de pobreza durante o período de auxilio 

(SANDBERG, 2012).  

Esses programas são considerados como os melhores meios para reduzir a pobreza dos 

países e servem de exemplo àqueles nos quais nenhum tipo de programa ainda foi 

implementado. A alta popularidade destes ocorreu devido aos casos de sucesso do Programa 

Bolsa Família e do Programa Prospera. Ambos foram pioneiros e não contaram com o auxílio 

financeiro de nenhuma instituição internacional no início, como o Banco Mundial ou o Banco 

Interamericano de Desenvolvimento (BID), embora a ampliação e a continuação dos mesmos 

sim (HANDA; DAVIS, 2006). 

Todos os programas possuem os mesmos fundamentos, incluem as famílias de baixa 

renda e tem como princípio a transferência de renda monetária dadas certas condições que 

devem ser cumpridas. Os setores considerados em todos eles são educação, saúde e 

assistência social. Dentre as condicionalidades exigidas pelos programas, destacam-se: a 

necessidade das crianças e adolescentes das famílias estarem matriculados em escolas e 

possuírem uma frequência mínima de 75% a 85% - dependendo do país - e a obrigatoriedade 

do acompanhamento da saúde das crianças e adolescentes, isso inclui as vacinações e o 

crescimento saudável, além do monitoramento da saúde das gestantes. Dado isso, caso as 

famílias não cumpram essas condições, ocorrerão sanções, desde a simples notificação até o 

cancelamento do auxílio (CAVALCANTE, 2001). Nas palavras de Adato e Hoddnott (2010), 

os programas possuem três características em comum: 

 

1. Eles são intervenções direcionadas, normalmente usando dados socioeconômicos 

para identificar regiões pobres e famílias que vão receber os benefícios. Eles 

transferem dinheiro aos beneficiários, geralmente pagos a mãe ou ao responsável 

principal da família.  

2. As transferências monetárias devem ser realizadas como um montante fixo ou 

determinadas de acordo com o número de crianças, com a quantia variando 

conforme a idade e o gênero da criança; alguns programas também incluem 

transferências em bens como suplementos nutricionais e materiais escolares para as 

crianças.  
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3. A fim de receber essas transferências, os beneficiários devem se comprometer em 

cumprir certas condicionalidades. A mais comum é a inscrição das crianças na 

escola e a manutenção de um nível de frequência adequado, geralmente definido 

entre 85%. Outras obrigações incluem consultas pré-natal e pós-natal e a verificação 

das vacinações das crianças pré-escola, monitoramento do crescimento, e check-ups 

regulares. Somados a essas características comuns, alguns programas requerem que 

as mulheres assistam a oficinas de treinamento em saúde e nutrição. (ADATO; 

HODDNOTT, 2010, p. 6, tradução nossa)
 11

. 
 

Em todos eles existe um monitoramento das condicionalidades, esta é uma forma da 

classe média apoiar estas políticas, visto que a maior desconfiança é em relação às 

transferências não surtirem nenhum efeito. Contudo não é fácil monitorar de forma eficiente 

se as condicionalidades estão sendo cumpridas, a maioria dos países tem uma 

institucionalidade fraca e fácil de ser manipulada, além dos altos custos deste serviço. Sendo 

assim, cada país possui uma forma de fiscalizar, seja através de visitas periódicas ou somente 

a partir do informe do beneficiário. Outro aspecto que pode variar o valor do benefício é o 

sexo e a idade da criança, em alguns países ele aumenta da escola primária para a secundária, 

devido as maiores taxas de abandono (HANDA; DAVIS, 2006). 

 As transferências monetárias são feitas diretamente para a mãe na grande maioria dos 

programas, o motivo é que são elas responsáveis pela melhor utilização e distribuição dos 

recursos oferecidos. Além disso, é um incentivo à promoção da igualdade de gênero, visto que 

torna a mulher a representante da família. Outro exemplo disso é um valor maior de benefício 

para as meninas que frequentam a escola – em alguns programas – já que representam a maior 

taxa de abandono escolar quanto comparado aos meninos (ADATO; HODDINOTT, 2010). 

A identificação das famílias mais pobres é feita pelo critério geográfico, no qual são 

identificadas as grandes concentrações de pobreza. Dependendo do programa, também é 

considerada a infraestrutura dos locais, levando em conta o número de escolas e centros de 

saúde ou hospitais. A partir destes parâmetros são classificadas as famílias pobres e 

extremamente pobres. Não obstante, esse critério muitas vezes é falho, visto que incorpora 

pessoas que não são pobres também (HANDA; DAVIS, 2006).   

                                                           
11

  Do original em inglês: 1. They are targeted interventions, normally using socioeconomic data to identify the 

poor regions and households that will receive benefits.  

2. They provide cash to beneficiaries, usually paid to the mother or primary caregiver in a household. Cash 

transfers may be made as a lump sum or determined based on the number of children, with the amount 

varying by the children's ages and genders; some programs also include in-kind transfers such as nutritional 

supplements and school supplies for children.  

3. In order to receive these transfers, recipients must commit to undertaking certain actions. The most 

common is enrolling children in school and maintaining adequate attendance levels, often defined at around 

85 percent. Other obligations include attending antenatal and postnatal healthcare appointments and seeing 

that preschool children receive vaccinations, growth monitoring, and regular check-ups. In addition to these 

common features, some programs require women to attend regular health and nutrition training workshops. 
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Como já mencionado anteriormente, os dois programas que mais se destacaram na 

América Latina são o programa brasileiro, Bolsa Família e o programa mexicano, Prospera. 

Dado isso, será realizada uma pesquisa sobre as origens de cada um, identificando os 

programas antecedentes a eles, além de uma análise mais detalhada sobre a estrutura e os 

principais aspectos de cada um. 

 

3.1 PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

 

 O programa Bolsa Família foi criado em outubro de 2003 e atende a famílias pobres e 

extremamente pobres no Brasil. Pretende reduzir a pobreza e a vulnerabilidade, garantindo 

acesso universal à alimentação, saúde e assistência social. Cerca de 14 milhões de famílias 

são atendidas no país, sendo o programa com a maior cobertura da América Latina. Nas 

seguintes seções serão analisadas a origem e a estrutura do programa (CAIXA ECONÔMICA 

FEDERAL, 2017). 

 

3.1.1 Origens 

 

 Na década de 1960 e 1970, o PIB brasileiro crescia em média 10% ao ano, foi o 

período chamado de milagre econômico, durante a ditatura militar. Contudo, este crescimento 

econômico não reduziu a pobreza e houve um aumento de concentração de renda da 

população. Programas de cunho social não eram prioridade do governo, apesar de existirem 

programas de subsídios alimentares, como o Programa Nacional de Alimentação e Nutrição, 

havia um interesse intrínseco dos agricultores destinando os alimentos para determinados 

grupos, o que tornava o programa ineficiente e clientelista. Os anos 80 são marcados por um 

estagflação, que prejudicou principalmente a camada mais pobre da sociedade, intensificando 

ainda mais a desigualdade social do país (PERO; SZERMAN, 2010). 

  A partir de 1990 houve um ajuste fiscal adotado pelo governo, política recessiva e 

redução dos gastos sociais, extinguindo os programas de subsídios alimentares. Ao mesmo 

tempo, a constituição de 1988 pregava a necessidade de programas de proteção social com 

cobertura universal. Como lição do período anterior, ficou claro que o crescimento econômico 

não leva a redução da pobreza e para isto eram necessárias políticas públicas promovendo o 

desenvolvimento social. É neste período que surgem os PTRCs, esses que cabiam no 

orçamento do governo e eram vistos como forma de superação da pobreza (PERO; 

SZERMAN, 2010). 
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 Em 1991 surge um projeto de lei criado pelo senador Eduardo Suplicy, chamado de 

Programa de Renda Mínima Garantida. O projeto era baseado no imposto de renda negativo 

de todo indivíduo menor de 25 anos, cuja renda mensal fosse duas vezes inferior ao salário 

mínimo, o benefício seria pago primeiramente as pessoas idosas e depois migrar para os 

jovens. Juntamente com ele, foram propostas algumas inovações nas políticas públicas, tais 

como: a inclusão dos trabalhadores informais no recebimento de benefícios e o fato do projeto 

ser focado diretamente nos mais pobres, extinguindo as práticas anteriores clientelistas e 

direcionadas apenas a grupos de interesse (PERO; SZERMAN, 2010). 

 Em relação às críticas ao projeto, argumentava-se que o trabalho informal representava 

cerca de 50% da força de trabalho e que estes incentivos seriam uma forma de fazer com que 

as pessoas permanecessem neste setor, ou até mesmo migrassem do trabalho formal para o 

informal. Além disso, o fato de os benefícios serem direcionados em um primeiro momento 

para os idosos e não às crianças, causa uma contradição em relação ao investimento em 

capacidades humanas como principal causa da redução da pobreza, somado a isto, a renda 

transferida não deveria ter como objetivo somente a redução imediata da pobreza, mas sim os 

efeitos no longo prazo através de saúde e educação. Desta forma, percebe-se que o projeto 

deveria levar em consideração as famílias pobres com crianças e não somente os indivíduos, 

bem como criar certas condicionalidades que incentivassem o desenvolvimento humano e o 

rompimento do ciclo da pobreza (PERO; SZERMAN, 2010). 

 Sendo assim, surge em 1995 o Programa Bolsa Escola (PBE), com o objetivo de 

reduzir o trabalho infantil e a pobreza no curto prazo, bem como incentivar a ida das crianças 

à escola através de transferências monetárias. As transferências eram de um salário mínimo 

ou até um salário mínimo e meio para as famílias mensalmente. Em relação à elegibilidade, 

selecionavam-se famílias com crianças na escola, renda inferior a 1/4 ou 1/5 do salário 

mínimo - até 14 anos de idade - e preferencialmente lideradas por mulheres. Os beneficiários 

deveriam seguir certas condicionalidades - frequência escolar de pelo menos 85% - e o 

programa durava um ano para cada família, com a possibilidade de renovação do benefício, se 

seguisse todos os critérios de elegibilidade novamente. Neste primeiro momento, os 

programas implementados eram de responsabilidade de cada município, até 1999 havia 58 

programas em operação no Brasil (PERO; SZERMAN, 2010). 

 A descentralização total do PBE gerou problemas, entre eles se destaca a divergência 

em relação ao número de beneficiários de cada programa. O mais preocupante, sobretudo, 

eram as diferenças econômicas inter-regionais, visto que eram os próprios municípios que 

financiavam seus programas, aqueles mais desenvolvidos tinham mais recursos para os 
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programas, enquanto as regiões com maiores índices de pobreza – Norte e Nordeste – 

contavam com programas precários (PERO; SZERMAN, 2010). 

Desta forma, em 2001, o PBE se transformou no Programa Bolsa Escola Nacional 

(PBEN), unificando todos eles em um só e investindo cerca de U$$ 680 milhões, 0,7% dos 

gastos sociais. Ainda existia uma parceria entre governo federal e municípios, enquanto o 

primeiro projetava, coordenava e financiava o programa, os segundos eram os responsáveis 

pela execução, selecionando e monitorando as famílias. Os objetivos e as condicionalidades 

do programa permaneceram os mesmos, o que mudou foi o direcionamento - agora eram 

famílias pobres com rendimento inferior a R$ 90 mensalmente e com crianças de 6 a 15 anos. 

A maior crítica era em relação ao valor do benefício, de R$ 15 por criança, sendo no máximo 

três crianças por família (PERO; SZERMAN, 2010). 

É importante citar também o Programa de Erradicação do Trabalho Infantil, criado em 

1996, procurando erradicar o trabalho infantil. O foco eram as famílias com crianças 

trabalhando – principalmente em áreas de risco e com renda per capita inferior a metade do 

salário mínimo. O benefício era de R$ 25 - crianças em zonas rurais - e R$ 40 - crianças em 

zonas urbanas - estas deveriam frequentar a escola e manter uma frequência de pelo menos 

80% para receber a transferência. Até 2003, 809 mil crianças haviam sido beneficiadas em um 

total de 2601 municípios (PERO; SZERMAN, 2010). 

Em 2001, surgiu o Programa Bolsa Alimentação (PBA), que tinha como objetivo 

melhorar a nutrição das crianças e era direcionado a mulheres grávidas, amamentando ou com 

crianças de 0 a 6 anos. O benefício era de R$ 15 mensalmente, com até três beneficiários por 

família e as condicionalidades impostas eram os cuidados pré-natal, o monitoramento do 

crescimento e as vacinações das crianças, além do comprometimento de cuidados diários e o 

envio das crianças a atividade pré-escolares. No mesmo ano criou-se também o Auxílio Gás, 

programa que auxiliava as famílias na compra de gás de cozinha, fornecendo R$ 15 a cada 

dois meses para famílias pobres (PERO; SZERMAN, 2010). 

Já em 2003 foi criado o Programa Fome Zero, com o intuito de reduzir a fome no país 

e acabar com a subnutrição das crianças, fornecendo incentivos e subsídios a produtores 

locais e um cartão alimentação no valor de R$ 50 mensais para famílias pobres. No entanto, 

apesar dos recursos serem mal distribuídos no Brasil, apenas 4% da população sofria com a 

subnutrição naquele ano, sendo que 30% estavam acima do peso e 10% eram obesos. Desta 

forma, o programa foi alvo de muitas críticas, com a justificava principal de que não tinha 

objetivos claros (PERO; SZERMAN, 2010). 

Finalmente, em outubro de 2003 criou-se o Programa Bolsa Família que é a integração 
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de quatro outros programas: Bolsa Alimentação, Bolsa Escola, Cartão Alimentação e Auxílio 

Gás, todos sob um único registro. O programa herdou algumas das características de seus 

antecessores, entre elas a parceria entre o governo federal e o governo municipal – sendo um 

programa descentralizado – as condicionalidades que precisam ser cumpridas para 

recebimento do benefício e o foco no acesso à educação, alimentação e saúde (PERO; 

SZERMAN, 2010). 

Contudo, diversas foram a mudanças realizadas no novo programa, destacam-se o 

aumento significativo da parcela da população atendida por ele (que praticamente dobrou 

quando comparada a parcela coberta pelos programas antigos); a universalização da 

elegibilidade dos benefícios para as famílias pobres (agora as famílias que recebiam os 

benefícios poderiam ter renda per capita familiar de até um quarto do salário mínimo da 

época); o benefício pago as famílias já não era mais um valor fixo, isto é, dependia da renda 

da família e da presença de crianças; e a possibilidade do saque do valor transferido através de 

um cartão magnético (impossibilitando que outras pessoas resgatassem a transferência) 

(ROCHA, 2011).     

 

3.1.2 Estrutura 

 

 Como já mencionado anteriormente, o Programa Bolsa Família é um programa de 

transferência de renda direta a famílias pobres e extremamente pobres. No entanto, algumas 

etapas precisam ser cumpridas para fazer parte do mesmo. Primeiramente, a família deve ser 

elegível para depois ser selecionada e receber o benefício, a transferência só ocorre se os 

beneficiários cumprirem certas condicionalidades, que são monitoradas. No quadro abaixo, 

encontra-se um resumo dos principais critérios do Programa Bolsa Família. 

   

 

Quadro 1 - Estrutura do Programa Bolsa Família 

Critérios Descrição 

Elegibilidade 

 

Famílias pobres (renda mensal inferior a R$ 170 per 

capita) desde que tenham em sua composição filhos 

de 0-17 anos ou gestantes. 

Famílias extremamente pobres (renda mensal 

inferior a R$ 85 per capita). 
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Identificação e seleção de beneficiários Cadastro Único (CadÚnico): cadastro das famílias. 

Municípios: coleta de dados e registro dos 

beneficiários. 

Ministério do Desenvolvimento Social (MDS): 

seleção, operação e manutenção de dados. 

Caixa Econômica Federal: sistema de administração 

e operação. 

Benefícios Famílias extremamente pobres: montante fixo de RS 

85 mais um montante variável de R$ 39 – filhos de 

0-15 anos e gestantes – ou R$ 46 para adolescentes 

de 16-17 anos (podendo acumular até 5 benefícios). 

Famílias pobres: montante variável de R$ 39 - filhos 

de 0-15 anos e gestantes – ou R$ 46 para 

adolescentes de 16-17 anos (podendo acumular até 

cinco benefícios). 

Condicionalidades Inscrição e frequência regular na escola (85% para 

crianças de 6-15 anos e 75% para adolescentes de 16 

e 17 anos); carteira de vacinação atualizada (crianças 

de 0–7 anos); consultas pré-natal para gestantes; 

participação em atividades educativas oferecidas 

pelo Ministério da Saúde; acompanhamento da saúde 

das mulheres (14 a 44 anos).  

Todos os membros da família devem cumprir as 

condicionalidades. 

Acordos Institucionais O programa é administrado pela Secretaria Nacional 

da Renda da Cidadania (SENARC) pertencente ao 

MDS – que supervisiona as operações do programa e 

os pagamentos. Há um Comitê Gestor do Programa 

Bolsa Família, responsável por fazer recomendações. 

Monitoramento e Avaliação Agentes locais checam se as condicionalidades estão 

sendo cumpridas; a SENARC e o MDS controlam as 

informações do CadÚnico e os pagamentos; a Caixa 

Econômica Federal é responsável pela realização dos 

pagamentos; e o Banco Mundial é responsável por 

fazer recomendações e monitoramento em troca de 

parte do financiamento. 

Regras de saída Para o benefício não ser cancelado ou bloqueado, as 

famílias devem cumprir todas as condicionalidades 

mencionadas acima e realizar o recadastramento, 

mantendo, assim as informações atualizadas.  

 

Os indivíduos que não estão mais abaixo da linha da 

pobreza estabelecida pelo programa, são desligados 

do mesmo.  

Fonte: Elaboração própria baseada em Caixa Econômica Federal (2017); Pero e Szerman (2010). 
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O CadÚnico tem um papel fundamental no Programa Bolsa Família, visto que ele 

identifica as famílias elegíveis do programa. Através dele, é possível identificar as principais 

características destes indivíduos, como renda, residência, escolaridade, situação de emprego, 

entre outros. Este instrumento não é exclusivo do Programa Bolsa Família, mas também é o 

responsável pela inclusão destas famílias em outros programas do governo federal, como o 

Programa Minha Casa Minha Vida, Bolsa Verde e Tarifa Social de Energia Elétrica 

(BRASIL, 2017a). Segundo Barros, Carvalho e Mendonça (2010): 

 

Criado em julho de 2001, o objetivo do Cadastro Único para Programas Sociais 

(CadÚnico) é o cadastramento e a manutenção de informações atualizadas das 

famílias brasileiras com renda per capita inferior a R$ 120,00 em todos os 

municípios brasileiros. A sua utilização pelas três esferas do governo ajuda a 

identificar potenciais beneficiários para os programas sociais, proporciona melhor 

focalização e evita a sobreposição de programas para uma mesma família. 

(BARROS; CARVALHO; MENDONÇA, 2010, p.181). 

 

Os autores afirmam que o CadÚnico possui todas as informações dos beneficiários. 

Assim, é possível uma melhor focalização dos mesmos. Atualmente, possui informações de 

mais de 16 milhões de famílias, sendo que 14 milhões recebem renda do programa. Além 

disso, apesar de o Programa Bolsa Família definir quem será beneficiário através da renda 

monetária da família, existem informações mais específicas sobre cada uma delas. 

 

[...] o CadÚnico contém uma ampla variedade de informações sobre as condições de 

vida destas famílias que podem ser organizadas em seis dimensões: i) 

vulnerabilidade – composição demográfica das famílias, inclusive com a indicação 

da presença de mulheres grávidas e amamentando (nutrizes), e também sobre a 

presença de pessoas com necessidades especiais; ii) acesso a conhecimento; iii) 

acesso ao trabalho; iv) disponibilidade de recursos – renda e despesa familiar per 

capita e despesas com alimentação; v) desenvolvimento infantil; e vi) condições 

habitacionais (acesso a serviços públicos básicos, como água, saneamento e energia 

elétrica). (BARROS; CARVALHO; MENDONÇA, 2010, p. 182). 

 

Percebe-se que o CadÚnico reúne informações precisas sobre as famílias, o que 

melhora o direcionamento nas famílias realmente pobres. Além disso, é um exemplo da 

parceria eficaz entre o governo federal e os municípios, visto que as informações do 

CadÚnico são feitas de acordo com cada município para que depois o MDS selecione as 
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famílias e opere, enquanto a Caixa Econômica Federal administra e realiza as transferências 

(PERO; SZERMAN, 2010). 

Houve um grande aumento da cobertura do programa nos primeiros anos, em 2003 – 

ano do surgimento do Programa Bolsa Família - cerca de 3.6 milhões de famílias foram 

atendidas sob um orçamento de R$ 3.4 bilhões, correspondendo a 1.6% dos gastos sociais do 

governo. Já em 2006, o número de famílias participantes aumentou para 11,2 milhões, sob um 

gasto de R$ 8.5 bilhões ou 2.6% dos gastos sociais do governo. As últimas informações do 

MDS são de que 14 milhões de famílias haviam sido atendidas até 2014 (BRASIL, 2017a). 

Em relação ao PIB, 0,5% são destinados ao programa (SCHWARZER, 2013). No entanto, 

apesar dos gastos direcionados ao programa terem aumentado este valor ainda é muito baixo.  

 

3.2 PROGRAMA PROSPERA 

 

 O programa Prospera tem sua origem em 1997, porém seu antigo nome era Progresa, 

que mais tarde mudou para Oportunidades (2002) e só em 2014 passou a se chamar Prospera. 

Tem como objetivo incrementar a renda das famílias pobres, a fim de garantir melhor acesso à 

alimentação, educação e saúde, impondo certas condicionalidades. Assim como os outros 

PTRCs, pretende reduzir a pobreza no curto prazo e desenvolver as capacidades humanas no 

longo prazo. A cobertura do programa veio aumentando gradativamente, enquanto o Progresa 

atendia 2,4 milhões de famílias, já como Oportunidades cobria 4,2 milhões de famílias, 

atualmente o Prospera atende 6.8 milhões de famílias (MÉXICO, 2017b). O orçamento do 

programa em 2014 era de U$$ 4,5 bilhões, equivalente a 0,4% do PIB mexicano (BID, 2017). 

 

3.2.1 Origens 

 

As origens do programa Prospera podem ser divididas em três fases: da década de 

1920 até 1970, de 1970 a 1990 e de 1990 até os dias de hoje. A primeira fase é marcada por 

governos focados em políticas em prol da industrialização, do desenvolvimento econômico e 

da agricultura e pela criação de órgãos responsáveis pelo bem-estar social, tais como 

Ministerio de la Salud, Instituto Mexicano de Seguridad Social, entre outros. Contudo, estas 

políticas somente beneficiavam os grandes proprietários de terra e a indústria, sendo 

insuficiente para acabar com a pobreza generalizada no México (YASCHINE; OROZCO, 

2010). 
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 Na segunda fase, já começam a ser criados programas sociais a fim de viabilizar o 

desenvolvimento econômico e a distribuição de renda, uma tentativa de conciliar crescimento 

econômico e igualdade de renda. O primeiro desses foi o Programa de Inversiones Públicas 

para el Desarrollo Rural (PIDER), este tinha como objetivo promover a produtividade dos 

fazendeiros coorporativos, aprimorar a infraestrutura e melhorar as condições de vida dos 

pequenos proprietários rurais através de serviços sociais direcionados a estes, diferentemente 

das antigas políticas que privilegiavam apenas uma parte da população (YASCHINE; 

OROZCO, 2010). 

 Ao final dos anos 70, a economia mexicana começa a investir mais em iniciativas 

sociais e mais dois programas são criados. Em 1976 surge o Plan Nacional de Zonas 

Deprimidas y Grupos Marginalizados (COPLAMAR), que era uma espécie de “guarda-

chuva” de outros programas menores focados no auxílio ao consumo das comunidades pobres 

e na promoção de empregos. Em 1980 é criado o Sistema Alimentario Mexicano (SAM) que 

garantia subsídios para consumo e incentivos à extensão das fazendas em áreas mais 

precárias, por meio do fornecimento de fertilizantes e sementes a preços subsidiados, além de 

sistemas de irrigação (YASCHINE; OROZCO, 2010). 

No entanto, como já mencionado no capítulo anterior, a crise dos anos 80 prejudicou 

as economias de praticamente toda a América Latina. No México não foi diferente, um 

governo de ideologia neoliberal foi eleito com a proposta de estabilização econômica através 

de ajustes fiscais, redução da inflação e dos gastos públicos, impactando diretamente nas 

políticas sociais antes criadas. Sendo assim, os programas PIDER, COPLAMAR e SAM 

foram extintos, juntamente com o cancelamento dos subsídios dados aos produtores rurais 

(YASCHINE; OROZCO, 2010). 

A política contracionista foi bem-sucedida em termos econômicos, garantindo 

estabilidade e crescimento, porém os indicadores sociais - saúde, educação e nutrição-

pioraram significativamente. Assim, o novo governo viu a necessidade de um novo programa 

social que retomasse o desenvolvimento socioeconômico e em 1988 criou-se o Programa 

Nacional de Solidariedad (PRONASOL). O PRONASOL era um programa antipobreza que 

atuava na esfera federal, estadual e local. Pretendia atingir 40% da população pobre e 20% da 

população extremamente pobre, operando em três áreas diferentes: bem-estar social, auxílio 

na produção e desenvolvimento regional, além de atuar tanto no meio urbano como no meio 

rural. O foco era em mulheres, crianças, indígenas, jovens e pequenos proprietários. Junto 

com a colaboração de órgãos do governo federal, prestou serviços sociais, tais como 

distribuição de alimentos e bolsas escolares, fundos de apoio à produção dos pequenos 
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proprietários, crédito para as organizações indígenas, entre outros. No entanto, foi fortemente 

criticado por não possuir um direcionamento eficaz nas pessoas realmente pobres, além de 

possível manipulação política. Sendo assim, foi extinto em 1994 (CAMPOS; VANEGAS, 

2003). 

As primeiras fases dos programas sociais são marcadas por políticas sociais que 

visavam mais o lado da oferta, isto é, se preocupavam basicamente em fornecer subsídios e 

investir diretamente em escolas e unidades de saúde. A terceira fase se inicia a partir de 1990 

e assim surgem os novos programas de transferência de renda, focados não apenas na redução 

da pobreza no curto prazo, mas no desenvolvimento de capacidades humanas no longo prazo. 

Destacam o lado de demanda, fornecendo benefícios monetários para que os indivíduos 

gastem de acordo com suas necessidades (YASCHINE; OROZCO, 2010). 

Finalmente, em 1997 surge o Programa de Educación, Salud y Alimentación 

(Progresa) a fim de melhorar a qualidade de vida das pessoas extremamente pobres, 

reduzindo a pobreza no curto prazo por meio das transferências de renda e desenvolvendo as 

capacidades humanas no longo prazo através das condicionalidades impostas. Reconhece a 

pobreza como um problema multidimensional e intergeracional, responsável pela subnutrição, 

altas taxas de mortalidade e baixo nível de educação. É o primeiro programa social mexicano 

a transferir renda diretamente às famílias, ademais, a transferência monetária deveria ser feita 

diretamente a mulher, por se acreditar na melhor utilização do dinheiro por esta, além de 

promover a igualdade de gênero e melhorar a posição da mulher na família (YASCHINE; 

OROZCO, 2010). 

A seleção do programa era realizada através da apuração das áreas rurais mais pobres 

no México para depois selecionar as famílias que mais necessitavam auxílio. O programa era 

dividido em três âmbitos: educação, saúde e alimentação. Em relação à educação, bolsas 

escolares em forma monetária eram distribuídas entre crianças e jovens de até 18 anos - a 

transferência variava de acordo com a série e o gênero – além de incentivos monetários para 

compra de materiais escolares, os beneficiários deveriam ter frequência escolar de pelo menos 

85%. Na área da saúde, era oferecido um pacote de serviços básicos de saúde, suplementos 

nutricionais para crianças e mulheres grávidas e sessões informativas sobre saúde e nutrição, a 

condicionalidade era a inscrição e o comparecimento mensal aos postos de saúde. No que 

consta a alimentação, era fornecido um montante fixo mensal às famílias beneficiárias, sujeito 

a presença nas sessões educativas e a visitas programadas. Apesar das decisões serem 

centralizadas no governo federal, o programa contava com a colaboração dos ministérios de 
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saúde, educação e finanças e dos níveis estaduais e municipais – com escritórios em cada 

estado (SCOTT, 2003). 

 O Progresa foi bastante aceito pela população e aumentou significativamente sua 

cobertura. No ano de inauguração, 300 mil famílias participavam do programa; já em 2000, 

cobria 2.5 milhões de famílias. Uma das importantes inovações deste programa é a avaliação 

dos impactos de forma imparcial, realizada pela International Food Policy Research Institute, 

que considerou impactos positivos nos indicadores de saúde, educação e nutrição a partir de 

1999. Já em 2001, áreas semiurbanas faziam parte do programa e as bolsas escolares em 

forma monetária começaram a ser destinadas para alunos de séries mais avançadas também 

(YASCHINE; OROZCO, 2010). 

Em 2002 criou-se a estratégia Contigo es posible, uma política social mais ampla, 

focado no desenvolvimento social por meio de programas de desenvolvimento humano, 

proteção social e geração de renda. A ideia era uma melhor integração de todos os programas 

já existentes, sendo o Progresa – que mudou o nome para Oportunidades no mesmo ano - a 

peça chave dessa política (PARRILLAT; GAMBOA, 2016). 

 

Com essa política, pela primeira vez, se integrou em apenas uma estratégia nacional 

a ação de quinze dependências da administração pública federal. Inicialmente se 

considerou a integração de 223 programas federais existentes, nos quais se 

agruparam em torno das quatro vertentes:  

 Ampliação de capacidade, que incluía educação, saúde e nutrição, e capacitação: 

123 programas; 

 Proteção social, que incluía previsão social e proteção contra riscos individuais e 

coletivos: nove programas;  

 Geração de oportunidades de ingresso, que incluía desenvolvimento local e acesso 

ao crédito, assim como a geração de empregos: 38 programas; 

 Formação de patrimônio, que incluía poupança, habitação e direitos de propriedade: 

53 programas. (PARRILLAT; GAMBOA, 2016, p. 163, tradução nossa)
12

. 

 

 

Dentre as mudanças no programa, se ampliaram o número de beneficiários – agora 

eram incluídas famílias urbanas – e foram integradas novas ações. Em 2002, o Oportunidades 

já atendia mais de quatro milhões de domicílios, cobrindo 32 estados do país, além da 

ampliação das bolsas na área da educação (PARRILLAT; GAMBOA, 2016). No ano 

                                                           
12

  Do original em espanhol: Com esa política, por primera vez, se integró em uma sola estratégia nacional la 

acción de quince dependências de la administración pública federal. Inicialmente considero la integración de 

223 programas federales existentes, los cuales se agruparon em torno a las cuatro vertentes:  

 Ampliación de capacidades, que incluía educación, salud y nutrición, y capacitación: 123 programas. 

 Protección social, que incluía previsón social y protección contra riesgos individuales y colectivos: nueve 

programas 

 Generación de oportunidades de ingresso, que incluía desarrollo local y acceso al crédito, así como 

generación de empleo: 38 programas 

 Formación de patrimônio, que incluía ahorro, vivenda y derechos de propiedad: 53 programas 
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seguinte, foi criado o subprograma Jóvenes com Oportunidades, ou seja, incentivos adicionais 

para os jovens concluírem o ensino médio e entrarem na faculdade. Em 2006 o número de 

famílias beneficiadas chegou a cinco milhões e o orçamento chegou a U$$ 3 bilhões, 

representando 0,4% do PIB mexicano e 3% dos gastos sociais (aumentou quatro vezes em 

relação a 2000). No mesmo ano foi introduzido o sistema de depósitos bancários ao invés da 

transferência em dinheiro, facilitando o acesso das pessoas a serviços financeiros 

(YASCHINE; OROZCO, 2010). 

Em 2014 o programa Oportunidades mudou de nome novamente, desta vez o 

programa iria se chamar Prospera. Com os mesmos objetivos dos programas anteriores, o 

programa conservou sua estrutura nos aspectos principais. Na próxima seção ver-se-á 

especificamente o arranjo do programa. 

 

3.2.2 Estrutura 

 

Como já mencionado anteriormente, o Prospera manteve as mesmas bases dos 

programas Progresa e Oportunidades. Continua sendo um programa de transferência de renda 

direta às famílias pobres, no qual, deve-se cumprir todo um trajeto para fazer parte dele. 

Primeiramente, a família deve ser elegível para depois ser selecionada e receber o benefício, a 

transferência só ocorre se os beneficiários cumprirem certas condicionalidades, que são 

monitoradas. No quadro abaixo, encontra-se um resumo dos principais critérios do programa. 

 

 

Quadro 2 - Estrutura do Programa Prospera 

Critérios Descrição 

Elegibilidade 

 

Para se candidatar ao programa, a família deve 

receber uma renda mensal per capita abaixo da 

linha de bem-estar mínimo
13

. Após esse 

procedimento, é realizado um processo de 

identificação e seleção dos beneficiários. 

                                                           
13

  A linha de bem-estar mínimo é definida pelo órgão mexicano - Consejo Nacional de Evaluación de la 

Política de Desarrollo Social (CONEVAL) - como instrumento capaz de quantificar a parcela da população 

que, mesmo utilizando toda sua renda na compra de alimentos, não consegue ter uma alimentação adequada, 

é utilizada como referência na metodologia do programa. Uma cesta básica de alimentação equivale a US$ 

65,00 (LÁRRAGA, 2016). 
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Identificação e seleção de beneficiários Famílias se candidatam ao programa; identificação 

dos locais mais pobres do país; identificação das 

famílias mais vulneráveis nessas localidades; após 

o reconhecimento dessas famílias são realizadas 

entrevistas e questionários considerando a renda 

per capita mensal, condições da moradia, acesso à 

alimentação, saúde e educação, tipo de trabalho, 

entre outros.  

 

Após a seleção, as famílias devem se inscrever no 

programa. Todas as informações das famílias 

ficam guardadas na Constancia de Recolección de 

Información Socioeconómica (CRIS). 

Benefícios Transferência feita bimestralmente ao titular da 

família nas três áreas: educação, saúde e 

alimentação. 

 

Educação: as transferências monetárias variam de 

acordo com a série e o gênero: US$ 10 a US$ 66 – 

valor mensal; apoio para compra de materiais 

(US$ 13 a US$ 25 – valor mensal); subprograma 

Jóvenes com Prospera (aqueles que concluírem o 

ensino médio antes dos 22 anos recebem uma 

entrega única de US$ 292). 

 

Saúde: não há transferência monetária, há um 

pacote de serviços básicos de saúde; suplementos 

nutricionais para crianças (6 meses a 5 anos de 

idade) e mães grávidas/amamentando; sessões 

educativas sobre saúde; e idosos que não são 

beneficiários de outros programas recebem auxílio 

de US$ 20 – valor mensal. 

 

Alimentação: alimentação geral (US$ 18 para cada 

membro – valor mensal); alimentação 

complementária (US$ 7 para cada membro – valor 

mensal); subprograma Alimentação Sem Fome 

(US$ 5 para cada membro que adquire produtos 

Diconsa - rede de abastecimento rural, responsável 

pelo fornecimento de alimentos a preços 
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economicamente acessíveis para a população 

marginalizada - valor mensal); crianças de 0 a 9 

anos que não recebam as transferências escolares 

(US$ 6 – valor mensal). 

 

A transferência máxima de apoio mensal é de US$ 

103 - se a família não possui estudantes - e US$ 

167 se a família possui estudantes. 

Condicionalidades Inscrição das crianças e adolescentes na escola e 

frequência de pelo menos 80%; registro nas 

unidades de saúde; assistência às visitas 

programadas do serviço de saúde e às sessões 

informativas. 

Acordos Institucionais A Coordenación Nacional de Prospera (CNP) é 

responsável pela gestão e operação do programa, 

que é um órgão descentralizado da Secretaria de 

Desarrollo Social (SEDESOL). É coordenado 

juntamente com outros órgãos: Secretaria de 

Educación Pública, Secretaria de Salud e Instituto 

Mexicano del Seguro Social, além da existência de 

um Comitê e um Conselho Técnico para 

recomendações. Os pagamentos são realizados 

pelo Banco del Ahorro Nacional y Servicios 

Financieros (BANSEFI) por meio de um cartão 

bancário. 

Monitoramento e Avaliação Os responsáveis pelo monitoramento do 

cumprimento das condicionalidades são as 

autoridades de saúde e educação, que devem 

reportar a CNP as inscrições tanto nas escolas 

como nas unidades de saúde bem como informar a 

frequência dos indivíduos, seja na escola, sessão 

educativa ou visitas programas da assistência de 

saúde.  

A Direccíon General de Evaluación y Monitoreo 

de los Programas Sociales de la SEDESOL 

(DGEMPS) e a Coordenación Nacional são os 

responsáveis pela avaliação dos impactos do 

programa, que devem estar de acordo com o 

estabelecido pelo Programa Anual de Evaluación 

(PAE), emitido pelo Consejo Nacional de 
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Evaluación de la Política de Desarrollo Social 

(CONEVAL), Secretaría de Hacienda y Crédito 

Público (SHCP) e a Secretaría de la Función 

Pública (SFP). 

Regras de saída A suspensão do benefício está sujeita ao 

cumprimento das condicionalidades, a causas 

administrativas e ao fato da família ainda possuir 

os critérios para ser elegível. A suspensão pode ser 

definitiva ou não, porém sempre será enviado ao 

titular um aviso de suspensão. Ainda assim, os 

beneficiários suspendidos podem pedir a 

reativação do benefício, mas deverão passar por 

todas as etapas seletivas novamente. O benefício 

total se estende por até seis anos. 

Fonte: Elaboração própria baseada em Lárraga (2016). 

Nota: A taxa de câmbio utilizada para fazer a conversão do peso mexicano em dólar foi de 1USD = 

17,65MXN em 07/09/2017. 

 

É importante mencionar que o programa conta com a cooperação de diversos órgãos, 

nos níveis federais, estatais e municipais. Além de todas as instituições nacionais citadas nos 

acordos institucionais e na avaliação e monitoramento no quadro anterior, também existem 

Delegações Estatais do programa Prospera que realizam as entrevistas e questionários no 

momento da seleção dos beneficiários. Além disso, também existe a participação das 

autoridades locais e Comitês de Promoção Comunitária no momento da divulgação dos 

selecionados (LÁRRAGA, 2016). 

 Finalmente, percebe-se que o programa Prospera conservou a base dos dois 

programas anteriores e aumentou a cobertura dos beneficiados. No ano de 2014, contemplou 

cerca de seis milhões de famílias em 116 mil localidades. O orçamento de 2015 para o 

programa ficou em torno de US$ 4,5 milhões, correspondendo a 1,6% dos gastos sociais do 

país e 0,4% do PIB (LÁRRAGA, 2016). 
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4  OS IMPACTOS DOS PROGRAMAS DE TRANSFERÊNCIA DE RENDA 

CONDICIONADA NA REDUÇÃO DA POBREZA E EM INDICADORES 

SOCIAIS 

  

 

                Um dos objetivos dos programas de transferência de renda condicionada é aliviar a 

pobreza no curto prazo. Através de indicadores, tais como redução do coeficiente de Gini, 

aumento de renda per capita e consumo, entre outros, é possível fazer uma avaliação dos 

impactos dos programas de um modo geral e nas famílias beneficiadas (HANDA; DAVIS, 

2006). 

            O outro objetivo desses programas é a promoção do desenvolvimento das capacidades 

humanas e o rompimento do ciclo da pobreza entre gerações. No entanto, esses índices não 

podem ser verificados no curto prazo e, dado que os programas existem há menos de duas 

décadas, fica impossível fazer uma avaliação mais precisa. Desta forma, utilizam-se 

indicadores sociais, entre eles destacam-se as taxas de matrícula e a frequência escolar e o 

monitoramento da saúde (HANDA; DAVIS, 2006). 

Educação e saúde são vistas pelos programas como as duas áreas que mais promovem 

uma futura inserção das crianças e adolescentes no mercado de trabalho e por isso são fatores-

chave dos PTRCs. Também é viável analisar os impactos indiretos dos programas, isto é, 

comportamentos que são influenciados pelos mesmos; aqui se destaca a questão do trabalho 

infantil (HANDA; DAVIS, 2006). 

            Nas próximas seções serão analisados alguns desses indicadores mencionados acima e 

seus impactos na redução da pobreza e no desenvolvimento das capacidades humanas.  Nota-

se que, por ambos os programas serem relativamente recentes, muitos dados atuais não 

estarão disponíveis. Para um estudo mais detalhado, será utilizada uma ampla bibliografia 

como auxílio na análise de indicadores.  

 

4.1 OS IMPACTOS DO PROGRAMA BOLSA FAMÍLIA 

  

O Programa Bolsa Família se expandiu consideravelmente nos últimos anos, em 2003, 

ano da sua criação, atendia 3.6 milhões de famílias e atualmente cobre cerca de 14 milhões de 

famílias (CAMARGO et al., 2013). Também houve uma evolução no valor dos benefícios e 

na linha de pobreza elegível para o programa, como é demonstrada a tabela abaixo: 
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Tabela 3 - Linhas de elegibilidade e benefícios do Programa Bolsa Família entre 2004 – 2017 – valores 

nominais 

  2004 2008 2014 2017 

Linha da extrema pobreza R$ 50 R$ 60 R$ 77 R$ 85 

Linha da pobreza R$ 100 R$ 120 R$ 154 R$ 170 

Benefício variável R$ 15 R$ 20 a R$ 30  R$ 35 a R$ 42 R$ 39 a R$ 46 

Benefício Fixo R$ 50 R$ 62 R$ 77 R$ 85 

Fonte: Elaboração própria baseada em Soares e Sátyro (2010); Brasil (2014); Caixa Econômica Federal (2017). 

 

 No entanto, corrigindo os valores nominais pelo IPC – BRASIL (FGV), constata-se 

que, na verdade, os valores referentes ao ano de 2017 não aumentaram, como foi mencionado 

anteriormente. Na tabela abaixo, têm-se os valores reais: 

 

Tabela 4 - Linhas de elegibilidade e benefícios do Programa Bolsa Família entre 2004 – 2017 – valores 

reais 

  2004 2008 2014 2017 

Linha da extrema pobreza R$ 104,59 R$ 105,41 R$ 97,25 R$ 85 

Linha da pobreza R$ 209,17 R$ 210,82 R$ 194,50 R$ 170 

Benefício variável R$ 31,38 R$ 35,14 a R$ 52,71  R$ 44,20 a R$ 53,05 R$ 39 a R$ 46 

Benefício Fixo R$ 104,59 R$ 108,93 R$ 97,25 R$ 85 

Fonte: Elaboração própria baseada em Soares e Sátyro (2010); Brasil (2014); Caixa Econômica Federal (2017).  

Nota: Os valores reais foram calculados através da calculadora do cidadão no site do Banco Central do Brasil 

(BANCO CENTRAL DO BRASIL, 2017). 

  

Em relação à distribuição do programa nas cinco regiões brasileiras, a maior parte das 

famílias que recebem o auxílio vive no Nordeste, contando com 51,4% dos beneficiários, 

seguido do Centro-Oeste (25,3%), Norte (11,4%), Sul (7,5%) e Sudeste (5,4%) (CAMARGO 

et al., 2013). Na tabela abaixo, demonstram-se os sete estados brasileiros com maior número 

de beneficiários, o número das famílias beneficiárias, a porcentagem de cobertura das famílias 

pobres e o valor médio do benefício: 
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Tabela 5 - Estado, número de famílias beneficiárias, porcentagem da cobertura das famílias pobres e 

valor médio do benefício 

Estado 
Número de famílias 

beneficiárias 

Porcentagem de cobertura das famílias 

pobres 

Valor médio do 

benefício 

Bahia 1.817.203 famílias 109,50% R$ 180,06 

São Paulo 1.510.823 famílias 91,50% R$ 160,13 

Pernambuco 1.144.824 famílias 112,20% R$ 176,48 

Minas Gerais 1.045.889 famílias 87,90% R$ 169,41 

Ceará 1.031.163 famílias 101,30% R$ 179,55 

Maranhão 975.470 famílias 113,50% R$ 208,00 

Pará 922.067 famílias 111,20% R$ 197,48 

 Fonte: Elaboração própria baseada em Brasil (2017b). 

 A partir de uma análise da tabela acima, nota-se que existe uma boa focalização do 

programa em relação às famílias pobres. Não obstante, segundo Rocha (2011) existiam ainda 

3,4 milhões de famílias elegíveis que ainda não estão cobertas pelo programa. Segundo a 

autora, esse é um dos principais desafios, visto que a incorporação de toda a população 

elegível é a chave para a redução da pobreza, e não a introdução de benefícios adicionais para 

os domicílios que já fazem parte do programa, como mostra em seus estudos. No gráfico a 

seguir, observam-se as faixas etárias dos beneficiários das famílias atendidas pelo Programa 

Bolsa Família: 

 

Gráfico 6 - Perfil de pessoas beneficiárias do Programa Bolsa Família em porcentagem no ano de 2013 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em Camargo et. al (2013). 
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 Os grupos mais atendidos pelo programa são pessoas de 0 a 6 anos e 7 a 15 anos, isto 

é, crianças e adolescentes que estão em idade escolar. A partir disso, percebe-se uma boa 

focalização do programa, visto que desde o seu início tinha como objetivo atender esses 

grupos. Além disso, grande parte dos beneficiários também se encontra na faixa etária dos 25 

aos 34 anos, podendo-se concluir que é nessa fase que muitas mulheres estão grávidas ou 

amamentando, outro público alvo do Programa Bolsa Família.  

 Os próximos gráficos analisam a questão da pobreza e da desigualdade econômica no 

Brasil. Não se referem exclusivamente ao Programa Bolsa Família, mas é importante fazer 

uma análise geral para verificar a evolução dos dados socioeconômicos no país. Os gráficos a 

seguir demonstram a redução da pobreza e da extrema pobreza no Brasil. Verifica-se uma 

oscilação durante toda a década de 1990 e uma queda significativa dos indivíduos pobres e 

extremamente pobres após a introdução do Programa Bolsa Família no ano de 2003. O que 

não se pode afirmar é que essa redução ocorreu principalmente devido a ele, porém estudos 

confirmam que o programa teve importância neste impacto.  

 

Gráfico 7 - Indivíduos extremamente pobres e pobres no Brasil entre 1990-2014 – em milhões 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em IPEA (2017). 

 

 Hoffman (2006) utilizou indicadores de pobreza para medir os impactos das 

transferências de renda na redução da pobreza no período de 1997 a 2004 em um estudo com 

dados da Pesquisa Nacional por Amostra de Domicílios (PNAD). Entre essas medidas, 

utilizou o índice de incidência de pobreza, afirmando que as transferências são responsáveis 

por 30% da redução da pobreza. O autor também reitera que houve um aumento da renda 
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média real de 11,4% dos 40% mais pobres, concluindo que o aumento dos rendimentos foi 

mais benéfico para os pobres no mesmo período analisado. 

 

Gráfico 8 - Renda domiciliar per capita – média da população pobre no Brasil entre os anos de 1990 e 

2014 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em IPEA (2017). 

 

 Considerando a renda média domiciliar per capita da parcela mais pobre da população, 

conclui-se que houve uma pequena melhoria a partir do ano de 2000. Silva (2014) realizou 

um estudo considerando os anos de 2002 a 2004, identificando alguns indica dores nas 

famílias beneficiárias e não beneficiárias conforme a PNAD. Segundo a autora, houve um 

aumento da renda média per capita no geral, 19,4% nos domicílios que recebem as 

transferências e 16,9% naqueles que não recebem. Esse aumento de renda gerou um aumento 

de consumo por bens duráveis e serviços básicos – tratamento de esgoto, água potável, entre 

outros – porém as famílias que não recebem os benefícios ainda consomem muito mais que 

aquelas que recebem. 

 Por outro lado, segundo Soares (2012) os impactos das transferências em relação à 

pobreza são bastante reduzidos. Quando se considera o índice de incidência de pobreza, 

verifica-se que o programa foi responsável por apenas 8% dessa redução; quando se compara 

os outros índices - índice do hiato da pobreza e da severidade da pobreza - a redução da 

pobreza atribuída ao Programa Bolsa Família é de 18% e 22%, respectivamente. Na tabela a 

seguir são mostrados os efeitos atribuídos na redução da pobreza em cada índice: Incidência 

de pobreza (Po), Hiato da pobreza (P1) e Severidade da pobreza (P2): 
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Tabela 6 - Impactos do Programa Bolsa Família na população pobre do Brasil medida pelos índices Po, 

P1, P2 

Impactos Po P1 P2 

Com Bolsa Família 21,70% 9,40% 5.9% 

Sem Bolsa Família 20,00% 7.8% 4.6% 

Redução absoluta 1.64 1.68 1.30 

Redução em termos percentuais 8% 18% 22% 

  Fonte: Elaboração própria baseada em Soares (2012). 

Os impactos não tão significativos são atribuídos ao valor do benefício ser muito 

baixo, que muitas vezes não é eficiente para que as famílias saiam da linha da pobreza. Em 

relação ao coeficiente de Gini
14

 de concentração de renda, Soares (2012) afirma que os 

estudos diferem em relação à redução da desigualdade social atribuída ao programa, variando 

de 16% a 21% a partir de 2003. No gráfico abaixo é apresentado a evolução do Coeficiente de 

Gini de concentração de renda entre os anos de 1991 e 2014: 

 

Gráfico 9 - Coeficiente de Gini e a desigualdade social no Brasil entre 1991-2014 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em IPEA (2017). 

 

 Percebe-se uma queda acentuada a partir do ano de 2000. Hoffman (2006) assume que 

as transferências têm bastante relevância nessa diminuição, porém não são os fatores-chave. 

Considerando o período analisado em seus estudos – 1997 a 2004 – o autor atribui 28% da 

queda às transferências e o restante a outros fatores econômicos, como o crescimento dos 

                                                           
14

  Alguns estudos criticam o índice de Gini, argumentando que não houve uma redução de desigualdade de 

renda na magnitude como é mostrada. Isso se deve ao fato de que a medida é baseada em dados do IBGE 

(PNAD) e os indivíduos ricos geralmente omitem o total de suas rendas ou não respondem a pesquisa 

(GEORGES; MAIA, 2017). 
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rendimentos do trabalho. Entretanto, na região Nordeste o impacto é significativamente 

maior, pois 65,7% da redução do coeficiente de Gini é atrelada às transferências, chegando a 

86,9% entre os anos de 2002 a 2004.  

 Rocha (2012) confirma o argumento anterior, entendendo que a redução de 

desigualdade de renda ocorreu devido a três componentes que fazem parte da renda domiciliar 

per capita (RDPC) das famílias: rendimentos do trabalho, previdência e assistência social – 

que se divide entre Programa Bolsa Família (PBF) e o BPC (Benefício de Prestação 

Continuada). Na tabela a seguir são mostrados os três tipos de renda, a participação de cada 

uma delas na RDPC e seus impactos em p.p no coeficiente de Gini: 

 

Tabela 7 - Tipos de renda, participação na RDPC e impactos em p.p no coeficiente de Gini 

Tipos de renda Participação (%) - 2009 

Impacto sobre o Coeficiente De Gini (1997 - 

2009) 

Trabalho 76,20% -4,2 

Previdência Social 18,80% -0,3 

Assistência Social (PBF + BCP) 1,30% -1,1 

PBF 0,70% -0,8 

BPC 0,60% -0,3 

Fonte: Elaboração própria baseada em Rocha (2012). 

 

 Os rendimentos do trabalho constituem a maior parte da RDPC – 76,2% - e têm o 

maior impacto na redução do coeficiente de Gini (-4,2 p.p). Em seguida, a previdência social, 

com 18,8% da RDPC e um impacto bastante baixo na queda do coeficiente de Gini, apenas -

0,3 p.p. A assistência social é o tipo de renda com menor porcentagem na RDPC, apenas 

1,3%, mas impacta significativamente na diminuição de desigualdade de renda quando 

comparado ao seu tamanho, -1,1 p.p, sendo que o Programa Bolsa Família é o responsável 

pelo maior impacto (-0,8 p.p). 

 Apesar do Programa Bolsa Família não ser o principal fator na diminuição da pobreza 

nos últimos anos, teve grande relevância nessa redução. Hoffman (2006) ainda afirma que, 

caso as transferências não tivessem surgido, haveria um aumento da pobreza ao invés de 

decréscimo. Marinho, Linhares e Campelo (2011) analisam novamente a questão do 

crescimento econômico como pré-condição para redução da pobreza, porém ressaltam que ele 

necessita ser combinado com políticas de redistribuição. Segundo os autores, a pobreza 

persiste no Brasil devido à desigualdade social e analisam os anos de 2001 a 2005, nos quais 

houve um aumento de renda real dos 10% mais pobres no país de 8% ao ano, ratificando que 

o principal fator que reduz a pobreza no Brasil é a diminuição da desigualdade e não o 
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crescimento econômico. Ainda afirmam que as transferências geram impactos bastante 

relevantes na queda do coeficiente de Gini. Conforme Paiva, Falcão e Bartholo (2013): 

 

Os autores que se debruçaram sobre o assunto sugerem que a focalização do Bolsa 

Família se manteve muito boa apesar da forte expansão do número de beneficiários, 

o que explica os baixos custos do Programa (0,5 por cento do PIB) e seus 

significativos impactos na redução da extrema pobreza – estima-se que ela seria 

entre um terço e metade maior sem o Bolsa Família. O PBF também teve influência 

relevante na diminuição da desigualdade de rendimentos, explicando entre 12 e 21 

por cento da forte redução recente do coeficiente de Gini. (PAIVA; FALCÃO; 

BARTHOLO, 2013, p. 1).  

 

 Desta forma, conclui-se que o Programa Bolsa Família cumpriu com seu objetivo de 

curto prazo de aliviar a pobreza. Além do mais, houve um aumento do consumo interno por 

parte das famílias, o que acabou por estimular a economia brasileira (MAGALHÃES; JAIME; 

LIMA, 2013). No que concerne aos indicadores de desenvolvimento das capacidades 

humanas no longo prazo, é interessante analisar aqueles que se referem à educação e saúde. 

Como já exposto anteriormente, os PTRCs partem do pressuposto de que um maior nível de 

educação gera um acréscimo de produtividade, o que eleva os salários reais. Além disso, 

cuidados com a saúde garantem ao indivíduo melhores condições de vida para estudar ou 

trabalhar (MARINHO; LINHARES; CAMPELO, 2011). 

Conforme Craveiro e Ximenes (2013) existe um monitoramento da frequência escolar 

realizado de forma bimestral e repassado ao Ministério da Educação conforme os dados da 

PNAD. Em 2011 esse acompanhamento era feito em 170 mil escolas e contava com 17 

milhões de estudantes. Houve uma relação positiva acerca das condicionalidades e da 

frequência escolar: reduziu em 36% e 30% a parcela de pessoas de 6 a 16 anos e 6 a 10 anos 

que não frequentavam a escola, respectivamente; e diminuiu em 40% e 30% a proporção de 

meninos e meninas que não iam à escola, respectivamente. No gráfico abaixo se diferenciam 

as taxas de frequência escolar de acordo com as faixas etárias: 5 a 6 anos; 7 a 14 anos e 15 a 

17 anos: 
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Gráfico 10 - Frequência escolar de indivíduos entre de 5 a 6 anos, 7 a 14 anos e 15 a 17 entre 1990 e 2014 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em IPEA (2017). 

 

 Partindo de uma análise do gráfico acima, repara-se um aumento modesto na 

frequência escolar no período analisado – excluindo-se a faixa etária de 5 a 6 anos que teve 

um aumento súbito a partir de 2001 causado provavelmente por insuficiência de dados. Silva 

(2014) ressalta o fato de que as taxas de frequência escolar no país sempre foram 

relativamente altas, apesar de ainda existir um grande diferencial em relação ao grau de 

instrução das pessoas que recebem transferências e daquelas que não recebem, considerando 

os dados da PNAD. Conforme a autora, no ano de 2004, a taxa de analfabetismo era de 18,4% 

entre os beneficiários, que decresceu para 17,1% em 2006, enquanto os não beneficiários 

registravam uma taxa de analfabetismo de 8,6 em 2004 e 7,3% em 2006. Em relação aos anos 

de estudo dos beneficiários em 2006: 16,4% não tinham nenhum grau de instrução; 8,4% 

possuíam de 11 a 14 anos de estudo e 0,3% contavam com 15 ou mais anos de estudo. 

Comparando os anos de estudo dos não beneficiários: 8,3% não tinham nenhum grau de 

instrução; 27,1% possuíam de 11 a 14 anos de estudo e 7,8% contavam com 15 ou mais anos 

de estudo. Além disso, a taxa de frequência escolar média total era de 97,6% entre pessoas de 

7 e 14 anos e de 79,2% entre pessoas de 15 a 17 anos, identificando-se uma taxa de abandono 

da escola nos anos finais. Dessa forma, em 2008 foi criado um benefício adicional no 

Programa Bolsa Família de R$ 30 mensais para os domicílios com adolescentes nessa última 

faixa etária – até dois adolescentes (SILVA, 2014). 

Por meio do estudo de Craveiro e Ximenes (2013) no qual os autores comparam os 

alunos beneficiários do Programa Bolsa Família e os demais alunos na rede pública, percebe-
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se um impacto positivo do programa na redução das taxas de abandono e nas taxas de 

aprovação tanto do ensino fundamental quanto do ensino médio devido, principalmente, às 

condicionalidades impostas. No gráfico abaixo serão mostradas as taxas de abandono e 

aprovação no ensino fundamental e no ensino médio do Brasil no ano de 2012: 

 

Gráfico 11 - Taxas de abandono e aprovação no Ensino Fundamental e Ensino Médio da rede pública do 

Brasil no ano de 2012 - alunos beneficiários do Programa Bolsa Família e demais alunos 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em Craveiro e Ximenes (2013). 

 

 As taxas de abandono escolar tanto no ensino fundamental quanto no ensino médio 

dos beneficiários do Programa Bolsa Família são inferiores aos demais alunos. No entanto, 

em relação às taxas de aprovação, durante o ensino fundamental, a porcentagem atribuída aos 

beneficiários do BPF é de 80,8% contra 83,8% dos demais alunos. Já no ensino médio a taxa 

de aprovação dos beneficiários é superior à taxa atribuída aos demais alunos - 79,7% contra 

75,5%, respectivamente - ou seja, ocorreu uma melhora progressiva durante os anos de estudo 

dos beneficiários do Programa Bolsa Família. 

 Em relação ao mercado de trabalho, Marinho, Linhares e Campelo (2011) afirmam 

que, devido às transferências serem baixas, não há um desincentivo ao trabalho. Silva (2014) 

ratifica esse argumento através de seus estudos conforme os dados da PNAD, afirmando que 

em 2004, 52% dos beneficiários estavam inseridos no mercado de trabalho, ao passo que em 

2006, a porcentagem permaneceu em 52,1% - isto é, não houve queda. No que se refere ao 

trabalho infantil, a autora indica que, em 1995, a porcentagem de crianças e adolescentes 

empregados (5 a 17 anos) era 18,7%, já em 2007 esse número diminuiu para 10,6%, uma 

redução significativa. No entanto, esses dados ainda são preocupantes, visto que as famílias 
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beneficiárias continuam com uma porcentagem mais alta de crianças trabalhando quando 

comparadas as não beneficiárias - em 2006, as taxas de crianças beneficiárias e não 

beneficiárias de 5 a 13 anos trabalhando eram de 7,2% e 2,8%, respectivamente - pois são 

esses domicílios que ainda necessitam de uma renda complementar. Sendo assim, conclui-se 

que: 

 

Este resultado parece contraditório, uma vez que as famílias que recebem uma 

transferência de renda condicionada à frequência escolar das crianças tenderiam a ter 

menor proporção de crianças trabalhando relativamente aos que não recebem tal 

benefício, visto que o não recebimento poderia aumentar a necessidade do trabalho 

dos filhos como complemento da renda familiar. Portanto, pode-se pensar na 

possibilidade de o programa Bolsa Família ainda não ter se constituído em um 

substituto da renda das crianças pertencentes a famílias mais pobres (...) o fato, 

porém, é que se as crianças seguem trabalhando é porque o valor dos benefícios não 

tem sido, para um bom número de famílias, suficiente para deter o trabalho infantil. 

(KERSTENETZKY; BRITO, 2011, p. 28-29
15

 apud PIRES, 2013, p. 521-522). 

  

 Em relação à saúde, o Programa Bolsa Família possui uma parceria com o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que monitora as famílias beneficiárias do programa e repassa os 

indicadores para o Ministério da Saúde; o acompanhamento é realizado semestralmente. Em 

2012 existiam 11,8 milhões de famílias beneficiadas sendo monitoradas – equivalente a 73% 

dos domicílios gerais cobertos pelo programa. Houve uma evolução bastante significativa do 

acompanhamento das condicionalidades no que concerne aos indicadores de saúde, 

fomentado pelo amplo comprometimento dos gestores, funcionários e centros de saúde. Os 

maiores impactos do Programa Bolsa Família nesse aspecto foram: maior utilização de 

centros de saúde, carteiras de vacinação atualizadas e redução da desnutrição e mortalidade 

infantil (MAGALHÃES; JAIME; LIMA, 2013). 

  O problema da desnutrição infantil é bastante preocupante no Brasil e existe uma 

maior incidência entre crianças beneficiárias quando comparado às não beneficiárias. Através 

de estudo realizado com uma amostra de quatro mil crianças, foi constatado que houve uma 

redução da desnutrição em torno de 50% - em 1996 existiam 13,5% crianças desnutridas, 

diminuindo para 6,8% em 2007 – essa queda (dois terços dela) se deve a quatro fatores: 

aumento da escolaridade materna (25,7%), crescimento do poder aquisitivo das famílias 

(21%), expansão da assistência à saúde (11,6%) e melhoria das condições de saneamento 

(4,3%). Nota-se que a maioria dos motivos está relacionada aos objetivos do Programa Bolsa 

Família. Além disso, em outro estudo chamado “Avaliação do Impacto do Programa Bolsa 

Família – 2ª rodada” foram entrevistadas 15,5 mil famílias em 2005 e uma parcela 

                                                           
15

 KERSTENETZKY, C. L.; BRITO, A. S. Série CEDE de textos para discussão. Rio de Janeiro: CEDE, 2011. 
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entrevistada novamente em 2009, acarretando no seguinte resultado: a desnutrição crônica 

entre crianças beneficiárias reduziu de 15% para 10% (MAGALHÃES; JAIME; LIMA, 

2013). 

 Por outro lado, em relação à nutrição da população beneficiária em geral, os 

experimentos estatísticos de Camelo, Tavares e Saiani (2009) demonstram que 70% dos 

beneficiários do BPF vivem em insegurança alimentar, sendo 28,6% em insegurança leve, 

20,6% moderada e 20,8% grave; enquanto a porcentagem de não beneficiários vivendo em 

insegurança alimentar – no geral - é de 43%. Os resultados demonstraram que o programa tem 

efeitos positivos somente na redução de insegurança alimentar leve, elevando em 11 p.p as 

chances de o indivíduo passar para uma situação de não segurança alimentar.  

No que tange a mortalidade infantil, no ano de 2004, essa taxa entre crianças menores 

de cinco anos - brancas e negras - era de 29 e 44 mortes por mil crianças respectivamente.  

Um estudo comparando os anos de 2004 a 2009, examinando apenas crianças nessa faixa 

etária, afirmou que o Programa Bolsa Família é responsável por 17% da redução da 

mortalidade infantil geral, sendo que a porcentagem é ainda maior para causas de morte como 

desnutrição (65%) e diarreia (53%). Em relação às vacinações, a porcentagem de crianças que 

nunca tomou nenhuma vacina reduziu de 21% (2004) para 18% (2009) e em 2012 já havia 

uma ampla cobertura de vacinações nos beneficiários, 99,2% das crianças estavam com a 

carteira de vacinas atualizadas. Além disso, no mesmo ano, 99% das gestantes beneficiárias 

estavam com o exame pré-natal em dia e 80% com o estado nutricional analisado 

(MAGALHÃES; JAIME; LIMA, 2013). 

Constata-se então que, a partir da introdução do Programa Bolsa Família e suas 

condicionalidades, houve uma melhoria nos indicadores referentes à saúde e educação no 

país. No entanto, como já mencionado anteriormente, estes indicadores devem promover 

efeitos no longo prazo, tornando as pessoas mais aptas para estudar/trabalhar e assim ampliar 

suas chances de sair da pobreza, deixando de transmiti-las às futuras gerações. 

  

4.2 OS IMPACTOS DO PROGRAMA PROSPERA 

 

Visto que o programa Prospera manteve os mesmos objetivos dos programas 

anteriores - Oportunidades e Progresa - e considerando apenas uma mudança no nome, far-

se-á uma análise a partir de 1990, como feita no caso brasileiro, já que o Progresa foi criado 

em 1997. Diferentemente do caso brasileiro, no México não houve uma redução significativa 
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de pobreza e desigualdade social a partir da introdução do programa. No quadro e no gráfico 

abaixo consta a evolução da pobreza por dimensão de renda de 1992 até 2016 no país: 

 

Tabela 8 - Evolução da pobreza no México por dimensão de renda: 1992-2016 

Porcentagens Milhões de pessoas 

Ano 

Pobreza 

alimentar 

(1)  

Pobreza de 

patrimônio 

(2) 

População com 

renda inferior a 

linha de bem-

estar mínimo (3) 

População 

com renda 

inferior a 

linha de bem-

estar (4) 

Pobreza 

alimentar 

Pobreza de 

patrimônio 

População 

com renda 

inferior a 

linha de 

bem-estar 

mínimo 

Populaçã

o com 

renda 

inferior a 

linha de 

bem-

estar  

1992 21,4 53,1     18,6 46,1     

1994 21,2 52,4     19,0 47,0     

1996 37,4 69,0     34,7 64,0     

1998 33,3 63,7     31,7 60,7     

2000 24,1 53,6     23,7 52,7     

2002 20,0 50,0     20,1 50,4     

2004 17,4 47,2     17,9 48,6     

2005 18,2 47,0     19,0 48,9     

2006 14,0 42,9     15,1 46,5     

2008 18,6 47,8 16,8 49,0 20,8 53,4 18,7 54,7 

2010 18,8 51,1 19,4 52,0 21,5 58,5 22,2 59,6 

2012 19,7 52,3 20,0 51,6 23,1 61,4 23,5 60,6 

2014 20,5 55,1 20,6 53,2 24,6 66,1 24,6 63,8 

2016 19,6 52,9 17,5 50,6 24,0 64,9 21,4 62,0 

Fonte: Elaboração própria baseada em MÉXICO (2017a).  

Notas: (1) Pobreza alimentar: insuficiência de renda para adquirir uma cesta básica de alimentos, ainda se 

utilizasse toda a renda da família para comprar esses bens. O valor mensal da cesta básica de alimentos é 

US$ 79 (urbana) ou US$ 56 (rural) (MÉXICO, 2017a). 

(2) Pobreza de patrimônio: insuficiência de renda para adquirir uma cesta básica de alimentos e efetuar 

gastos necessários com saúde, educação, vestuário, habitação e transporte, ainda se utilizasse toda a renda 

da família para comprar esses bens. O valor da cesta básica alimentar e não alimentar é US$ 157 (urbana) 

ou US$ 101 (rural) (MÉXICO, 2017a). 

(3) Indivíduos que não conseguem adquirir uma cesta básica de alimentos com sua renda corrente 

(MÉXICO, 2017a). 

(4)  Indivíduos que não conseguem adquirir uma cesta básica de alimentos e uma cesta de bens e serviços 

com sua renda corrente (MÉXICO, 2017a). 
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Gráfico 12 - Porcentagem da evolução da pobreza no México por dimensão de renda: 1992 - 2016 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em México (2017a). 

 

 Percebe-se uma trajetória similar entre a pobreza alimentar e a população abaixo da 

linha de bem-estar mínimo bem como entre a pobreza de patrimônio e a população abaixo da 

linha de bem-estar, o que faz todo sentido, visto estas linhas possuem certa semelhança. Além 

disso, todas elas caminham no mesmo sentido, quando uma reduz, ocorre o mesmo em todas 

as outras e vice-versa. No entanto, percebe-se uma oscilação: a partir de 1995 a pobreza 

começa a aumentar consideravelmente, o que se pode justificar pela crise mexicana, em 1996 

tem seu pico máximo e a partir de então vai decrescendo até 2006, ano após o qual começa a 

crescer novamente. Nota-se que quase metade da população ainda vive em condições de 

pobreza e uma parcela considerável – em torno de 20% - vive abaixo da linha de extrema 

pobreza. Portanto, já é notável que o programa Prospera não está conseguindo cumprir o seu 

principal objetivo: aliviar a pobreza no curto prazo, diferente do Brasil. 

 A pouca efetividade do programa fica ainda mais visível quando se aplicam estudos 

estatísticos para verificar o quanto o programa contribuiu na redução da pobreza mexicana – 

isto é, quando isso ocorreu de fato. Segundo Bracamontes-Nevarez, Ledezma-Torres e 

Camberos-Castro (2011) o programa foi responsável pela redução de apenas 2,45% da 

pobreza alimentar nas zonas urbanas do país. Em relação à pobreza de patrimônio, o resultado 

foi ainda pior, a porcentagem atribuída ao Prospera foi de 0,21% - os anos analisados deste 

estudo foram 2002 – 2006. 
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Ratificando o argumento anterior, Banegas-González e Salas (2012) realizaram um 

estudo sobre os domicílios elegíveis e concluíram que o programa Prospera não é eficaz na 

redução da pobreza no curto prazo, visto que apenas 1 em cada 10 lares analisados melhorou a 

sua condição social em um período de 3 a 4 anos. Além disso, aqueles que conseguiram sair 

da condição de pobreza retornaram a ela 4 anos depois – ou seja, 1 em cada 20 lares 

superaram a pobreza de uma forma permanente. Salientam que é muito difícil reduzir de 

forma considerável a situação de pobreza das famílias mexicanas no curto e no médio prazo, 

visto que as poucas famílias que tiveram uma alteração na sua posição social levaram um 

pouco menos de 10 anos para alcançá-la. Além do mais, argumentam que as transferências de 

renda se tornaram essenciais a essas famílias e caso elas deixem de receber, haverá uma 

deterioração das condições sociais destas.  

Apesar dos reduzidos impactos do Prospera na redução da pobreza mexicana, é 

preciso mencionar que as transferências monetárias ajudam as famílias beneficiárias, 

repercutindo no aumento do consumo imediato pelas mesmas – no entanto, isso não é 

suficiente para retirá-las da linha de pobreza. Além disso, o programa não focaliza de forma 

eficaz a população alvo. Em 2015, 44% da população beneficiária não possuía renda para 

comprar alimentos essenciais (BRACAMONTES-NEVAREZ; LEDEZMA TORRES; 

CAMBEROS-CASTRO, 2011). 

A análise feita por Gelber (2013) afirma que, caso o programa não existisse, a pobreza 

se elevaria em 10% - dados de 2009. O autor também observa que o programa contribuiu mais 

nas zonas rurais que nas zonas urbanas e teve maior impacto na redução da intensidade da 

pobreza que em sua incidência. Apesar de ser uma avaliação bastante otimista do programa 

quando comparada com outros estudos, Gelber acredita que os esforços não foram suficientes 

para retirar as famílias da condição de pobreza, visto que as pesquisas demonstram que os 

domicílios continuam elegíveis e apenas 4% mudou de status entre 1997 e 2006. Portanto, 

conclui que o programa não reduziu a pobreza no curto prazo. 

Segundo Hernández (2012), os programas assistencialistas não terão êxito enquanto 

não houver um crescimento econômico suficiente no país acompanhado de uma distribuição 

de renda mais igualitária, fato que não ocorreu nos últimos 30 anos. O autor destaca que as 

principais causas dessa estagnação mexicana são o mercado de trabalho informal, a redução 

do salário real e o sistema de tributação. Apesar de o México se encontrar entre os 25 países 

mais desiguais do mundo e não ter tido reduções significativas na redução da pobreza, ainda é 

menos desigual que o Brasil. No gráfico a seguir, é apresentado seu coeficiente de Gini de 

concentração de renda: 
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Gráfico 13 - Coeficiente de Gini e a desigualdade social no México entre 1992-2014 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em Banco Mundial (2017). 

 

 Há uma oscilação na década de 1990, com subidas e descidas do coeficiente de Gini; 

parte disso se deve a crise de 1994, período muito instável na economia mexicana. No 

entanto, em 1995 há um decréscimo do Gini - ou seja, redução de desigualdade - o que pode 

ser atribuído a alguma política de estabilização. Fazendo uma comparação com o gráfico 11, 

nota-se que é neste mesmo ano que há aumento da pobreza no país; diferentemente do caso 

brasileiro, a redução da pobreza e o índice de Gini não tiveram trajetórias complementares no 

México.  

Após o final da década de 1990 o índice de Gini começa a cair novamente. É neste 

mesmo período que o Progresa é criado, no entanto esse efeito não pode ser atribuído ao 

programa, pois seus impactos na redução da pobreza no curto prazo foram muito limitados. 

Apesar de um aumento do coeficiente de Gini em 2006 quando comparado ao ano de 2002, 

pode-se dizer que houve uma redução de desigualdade de maneira geral, mas pouco 

significativa nos últimos anos em comparação com os anos 90. Além do mais, a partir de 

2006, o índice se mantém em torno de 0,48 até 2014 (HERNÁNDEZ, 2015).  

Sendo assim, verifica-se que o programa Prospera não cumpriu seu objetivo de curto 

prazo: a redução da pobreza. Além do mais, não houve queda significativa e continua do 

coeficiente de Gini. Assim, existem muitos argumentos contrários à eficácia do programa no 

país. No entanto, é preciso verificar os indicadores de desenvolvimento das capacidades 

humanas, que aqui serão limitados à educação, saúde e trabalho infantil. 
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No que concerne à esfera social, é interessante analisar o índice de “atrasos sociais”, 

medida bastante utilizada no México para analisar o desenvolvimento social do país. Ela 

considera quatro áreas: educação, saúde, serviços básicos e habitação. Em 2015 a população 

vulnerável em termos de carência social
16

 era em torno de quatro milhões, assim verifica-se 

que somente 62% da população carente era coberta pelo programa (MAGAÑA, 2017). Na 

tabela abaixo é mostrada a evolução do índice de atraso social entre os anos de 2010 e 2016: 

 

Tabela 9 - Índices de atrasos sociais no México em relação à população mexicana: 2010-2016 

Índices de atrasos sociais 2010 2012 2014 2016 

Atraso na educação 20.7% 19.2% 18.7% 17.4% 

Carência no acesso a serviços de saúde 29.2% 21.5% 18.2% 15.5% 

Carência no acesso à alimentação 24.8% 23.3% 23.4% 20.1% 

Carência por qualidade e espaços de habitação 25.2% 13.6% 12.3% 12.0% 

Fonte: Elaboração própria baseada em Magaña (2017). 

 

 Segundo os dados do CONEVAL houve uma melhoria dos índices de atraso social, 

principalmente no acesso a serviços de saúde. Outra evolução a partir de 2010 é na carência 

por qualidade e espaços de habitação, para a qual houve uma redução significativa até 2016, 

isto é, uma proporção menor de indivíduos está vivendo em carência por qualidade e espaços 

de habitação. Em relação aos outros dois indicadores: carência no acesso à alimentação e 

atraso na educação houve melhorias, mas não foram tão significativas quanto os outros 

indicadores (MAGAÑA, 2017).    

No que concerne aos serviços de saúde, a demanda por consultas médicas pelas 

famílias incorporadas pelo programa aumentou bastante em relação as não incorporadas, 

também ocorreu um aumento do número de consultas nas clínicas que fazem parte do 

programa. Além do mais, aumentaram as consultas referentes à nutrição, porém não houve 

incrementos nas consultas de crianças subnutridas. Assim, o programa se mostra eficiente no 

aumento da demanda por serviços de saúde, mas não se pode afirmar que houve uma melhoria 

                                                           
16

   Nota-se que a população vulnerável em termos de carência social é considerada aquela que se encaixa em 

todos os índices de atraso social: atraso na educação, carência no acesso a serviços de saúde, carência no 

acesso à alimentação e carência por qualidade e espaço de habitação; diferentemente da população abaixo das 

linhas de pobreza estabelecidas pelo CONEVAL. Em 2015, 3,9 milhões de pessoas fazia parte da população 

carente em termos de carência social; enquanto 24,6 milhões de pessoas estavam abaixo da linha de pobreza 

alimentar (MÉXICO, 2017a). 
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dos serviços em si (BRACAMONTES-NEVAREZ; LEDEZMA TORRES; CAMBEROS-

CASTRO, 2011).  

Conforme o relatório dos indicadores sociais do Prospera no ano de 2015 realizado 

pelo governo mexicano, houve cumprimento por parte dos beneficiários da maioria das 

condicionalidades impostas para a saúde. A porcentagem da cobertura de cuidados de saúde 

às famílias beneficiárias foi de 98,4%, sendo que a meta era 95%; a porcentagem de cobertura 

pré-natal foi de 99,8%, para uma meta de 95%; a porcentagem de crianças beneficiárias sob 

controle nutricional foi de 99,3% para uma meta de 95%; e a porcentagem de cobertura de 

crianças tomando suplementos nutricionais foi de 94% para uma meta de 85%. Nota-se que o 

cumprimento realizado foi maior que todas as metas, ou seja, as condicionalidades fazem os 

beneficiários cuidarem mais de sua saúde (MÉXICO, 2015b). Também houve uma redução da 

taxa de mortalidade infantil: em 2000, 22,5 crianças morriam a cada mil nascimentos, já em 

2006 esse número diminuiu para 12,6 (BANCO MUNDIAL, 2016). 

 Além disso, conforme Banegaz-González e Salas (2012) o programa Prospera foi 

importante no aumento da frequência das crianças e adolescentes nas escolas, que passaram a 

frequentar a escola secundária - antes era comum eles irem apenas até a escola primária, 

principalmente por parte das meninas. Os gráficos a seguir mostram a evolução da frequência 

escolar: 

 

Gráfico 14 - População mexicana de 5 anos ou mais que assiste à escola – em milhões 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em INEGI (2017). 
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Gráfico 15 - População mexicana aprovada em algum grau da educação básica ou ensino superior 

 

Fonte: Elaboração própria baseada em INEGI (2017). 

 

 Por meio dos gráficos, fica evidente que houve um aumento da frequência escolar no 

México a partir de 2000 bem como aumento da população aprovada em algum grau da 

educação básica e superior. Segundo Schultz (2004) o maior impacto ocorreu nas séries 

secundárias, enquanto as inscrições na primária não aumentaram significativamente – estudos 

indicam que não houve grande efeito devido às taxas de matricula na primária já serem 

bastante elevadas antes da introdução do programa. Contudo, mesmo que esse aumento não 

seja tão relevante, as matrículas das crianças beneficiárias foram maiores que daquelas que 

não fazem parte do programa.  

Prado e Ávila (2005) confirmam esse argumento, informando que o programa teve um 

impacto de 24% no ciclo escolar em 2002-2003 nas series secundárias em zonas rurais, 

enquanto nas zonas urbanas esses impactos correspondem a apenas 4%. Os resultados são 

mais impressionantes na educação média superior, as matriculas aumentaram 85% nas zonas 

rurais e 10% nas zonas urbanas. Houve resultados positivos também no que concerne a 

redução de taxas de abandono escolar e reprovação; a taxa de desistência da primária para a 

secundária foi reduzida em 18% a partir da introdução do programa. 

Além do mais, conforme o relatório de avaliação de desempenho do programa mais 

recente 2014-2015 realizado pelo CONEVAL, os resultados sobre a educação foram 

relevantes e o programa cumpriu com as principais metas. Em 2014, a porcentagem de jovens 

que finalizaram a educação básica foi 72,4%, ultrapassando a meta de 70%; em relação aos 
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bolsistas do programa que passaram da primária para a secundária, a porcentagem foi de 

87,9%, sendo que a meta era de 88% e por fim, a porcentagem dos beneficiários que 

concluíram o ensino médio e deixaram de receber o apoio monetário Jóvenes com 

Oportunidades, já nos primeiros seis meses, foi de 88,7%, dada uma meta de 65,6%. Ou seja, 

o programa vem cumprindo todas suas metas em relação às condicionalidades impostas, o que 

interfere positivamente na educação das crianças e jovens (MÉXICO, 2015a). 

Em relação ao trabalho infantil, existiam no país 2.5 milhões de indivíduos de 5 a 17 

anos trabalhando no ano de 2013, o que é uma evolução, visto que em 2011 esse número 

chegava a três milhões - ou seja, houve uma queda de 500 mil crianças e adolescentes no 

mercado de trabalho. Além disso, os dados do Instituto Nacional de Estadística e Geografia 

(INEGI) constatam um resultado positivo referente aos anos de 2007 e 2013, em que houve 

uma redução de 33,4% de crianças e adolescentes trabalhando. Acredita-se que a principal 

razão desse efeito são as bolsas de estudo – em forma de benefício monetário - oferecidas 

pelo programa Prospera, por meio das quais as crianças e adolescentes preferem estudar ao 

invés de trabalhar (MÉXICO, 2014). 

Dessa forma, entende-se que, a partir da introdução do programa Prospera e suas 

condicionalidades, houve uma melhoria nos indicadores referentes à escola, educação e 

mortalidade infantil no país. No entanto, como já mencionado anteriormente, estes 

indicadores devem ter efeitos no longo prazo, tornando as pessoas mais aptas para 

estudar/trabalhar e assim ter melhores chances de não transmitir a pobreza para as gerações 

futuras. 

 

4.3  ANÁLISE COMPARATIVA: PROPRAMA BOLSA FAMÍLIA E PROGRAMA 

PROSPERA 

  

Até aqui, foram verificados a estrutura dos dois programas separadamente e seus 

impactos na redução da pobreza e em alguns indicadores socioeconômicos. É importante 

pontuar as principais semelhanças bem como as divergências para realizar uma análise crítica 

e entender por que motivos o programa brasileiro tem sido mais eficiente que o programa 

mexicano em termos de decréscimo de redução da pobreza e desigualdade social. Para isso, 

também é necessário fazer uma síntese de alguns dados gerais dos dois países, que é mostrada 

na tabela abaixo: 
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Tabela 10 - Dados econômicos e gerais do Brasil e do México 

 Brasil México 

População 207,6 milhões 127,5 milhões 

PIB US$ 1,8 trilhão US$ 1,05 trilhão 

PIB per capita U$$ 8,84 mil U$$ 9,04 mil 

Índice de Gini 0,518 (2014) 0,482 (2014) 

Porcentagem da população 

vivendo abaixo da linha da 

pobreza de US$ 1,90 por dia 

8,7% (2015) 50,6% 

Fonte: Elaboração própria baseada em Banco Mundial (2016).  

Nota: O restante dos dados é referente ao ano de 2016. 

 

 

 A partir da tabela acima, fica evidente que a pobreza no México é imensamente maior 

que no Brasil. Contudo, o que é curioso, é que o PIB per capita mexicano é maior que o 

brasileiro e o índice de Gini do primeiro é um pouco menor que o do segundo, indicando que 

o Brasil possui uma concentração de renda ainda maior que o México. No entanto, a diferença 

não é tão significativa, ambos os países continuam profundamente desiguais, apesar da 

redução no caso brasileiro. Sendo assim, o que deve ser o foco da análise é a questão da 

pobreza. 

 Como já mencionado anteriormente, o programa Prospera não conseguiu cumprir seu 

objetivo, no curto prazo, de aliviar a pobreza e diminuir a concentração de renda. Ao passo 

que no Brasil houve uma redução da pobreza e da desigualdade social a partir da introdução 

do Programa Bolsa Família – porém, como já analisado anteriormente, a atribuição dessa 

redução ao programa difere entre os estudiosos, mas existe uma ampla aceitação de que ele 

teve um papel importante nesse resultado. Para entender o motivo dos impactos dos 

programas terem sido divergentes, é preciso buscar suas razões, tanto na esfera 

macroeconômica dos dois países no período analisado quanto na estrutura dos dois 

programas. 

 No que concerne à esfera macroeconômica, é preciso refletir sobre situação de ambos 

os países no momento em que os programas foram colocados em prática. O Brasil usufruía de 

uma situação relativamente favorável, isto é, estabilidade econômica, aumento da renda real 

da população, desemprego controlado e políticas de redistribuição de renda graduais 

(FONSECA; CUNHA; BICHARA, 2013). O México, por sua vez, tinha um crescimento 

econômico muito reduzido – além da maior parte dos frutos desse crescimento irem para as 

minorias ricas, aumentando a desigualdade de renda – ademais, o salário mínimo era 

extremamente baixo – se encontrando abaixo da linha de bem-estar mínimo - e se mantendo 
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constante desde o início da última década. A economia informal também era um problema, 

visto que ocupava mais da metade dos trabalhadores mexicanos (HERNÁNDEZ, 2015). 

 Em relação à estrutura dos programas, nota-se que o Programa Bolsa Família é 

consideravelmente maior, visto que contempla 14 milhões de família – em torno de 51 

milhões de habitantes – o que equivale a 25% da população brasileira. Fazendo uma 

comparação com a parcela da população extremamente pobre (8 milhões de indivíduos) e 

pobre (26 milhões de indivíduos), percebe-se que programa tem uma ampla cobertura da 

população que pretendia alcançar – considerando uma margem pequena de erro da 

focalização do programa
17

. Em relação aos gastos, o programa conta com 0,5% do PIB 

brasileiro – US$ 9 bilhões.   

 Enquanto o programa Prospera abrange 6.8 milhões de famílias ou 25 milhões de 

indivíduos, o que corresponde a quase 20% da população mexicana. No entanto, isso ainda é 

muito pouco se considerarmos que 50,6% da população mexicana vive abaixo da linha da 

pobreza. Dessa forma, é perceptível que o programa não engloba nem metade da população 

pobre mexicana e precisa se expandir para fazer alguma diferença. Os gastos do governo em 

relação ao programa são de 0,4% do PIB mexicano, ou seja, US$ 4,2 bilhões – menos da 

metade dos gastos se comparado ao programa brasileiro. 

 No que concerne elegibilidade dos beneficiários, o Programa Bolsa Família seleciona 

as famílias extremamente pobres - renda mensal inferior a R$ 85 per capita - e as famílias 

pobres - renda mensal inferior a R$ 170 per capita – desde que tenham crianças, adolescentes 

ou gestantes na composição familiar. Ao posso que o Programa Prospera considera elegíveis 

aquelas famílias que ganham uma renda mensal abaixo da linha de bem-estar mínimo – US$ 

65 per capita ou R$ 201 - definida pelo CONEVAL. Se compararmos as linhas da pobreza de 

ambos os programas para a elegibilidade das famílias, percebe-se que o programa brasileiro é 

mais bem focalizado no público alvo, atendendo quem realmente é considerado pobre. 

 Os benefícios de cada programa são muito variáveis, pois dependem da composição da 

família – presença de crianças, adolescentes, idosos, entre outros. No Brasil, a transferência 

mensal máxima que uma família extremamente pobre pode receber é R$ 315, enquanto uma 

família pobre receberá no máximo R$ 230; no México, a transferência máxima de apoio 

mensal é de US$ 103 ou R$ 318 - se a família não possui estudantes - e US$ 167 ou R$ 516
18

 

                                                           
17

   Segundo Rocha (2011) existiam 3,4 milhões de famílias que deveriam receber o auxílio, mas não o recebiam 

até 2010. Além do mais, deve-se observar que muitas pessoas recebem uma renda além da que declaram ao 

CadÚnico e não se encontram em situação de pobreza, burlando as regras do programa – o que é muito 

comum nesse tipo de política pública.  
18

   A taxa de câmbio utilizada foi de 1USD = 17,65MXN em 07/09/2017; e 1USD = R$3,09 em 08/09/2017. 
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– se a família possui estudantes. Assim, percebe-se que o benefício do Programa Prospera é 

significativamente maior que o Programa Bolsa Família, no entanto pode-se relacionar isso 

com o fato do programa cobrir poucas famílias, comparado com o programa brasileiro, e não 

focar naquelas extremamente pobres. Outro aspecto divergente nas transferências monetárias 

é que no México elas são fornecidas bimestralmente e no Brasil, mensalmente. 

 Em relação aos outros aspectos das estruturas dos programas, as semelhanças são 

muitas. A identificação dos beneficiários é feita pela inscrição das famílias nos programas, 

que mais tarde passam por uma seleção a fim de comprovar se elas realmente se encaixam nas 

regras, para enfim começarem a receber os benefícios. Ambos os programas possuem uma 

gestão descentralizada, isto é, existe uma coordenação entre órgãos municipais, estaduais e 

federais; além disso, atualmente contam com o apoio – em forma de recomendações ou 

auxílio monetário - do Banco Mundial e do BID.  

No Brasil, o órgão responsável pela gestão do programa é o MDS, através da 

Secretaria Nacional de Renda da Cidadania; o CadÚnico é encarregado das informações das 

famílias beneficiárias e a Caixa Econômica Federal realiza os pagamentos. No México, o 

sistema é bastante semelhante, quem administra o programa é a SEDESOL através da 

Coordenación Nacional de Progresa; a Constancia de Recolección de Información 

Socioeconómica fica responsável pelos dados dos beneficiários e o BASEFI é o incumbido das 

transferências. 

As condicionalidades também são praticamente as mesmas para ambos os programas – 

variando um pouco apenas no percentual mínimo de frequência escolar. Em relação aos 

impactos das mesmas nas áreas de educação e saúde, notam-se efeitos positivos: ocorreu um 

incremento da frequência escolar e nas taxas de aprovação e um decréscimo nas taxas de 

abandono; também houve um aumento na utilização dos serviços de saúde, como consultas 

nutricionais, exames pré-natal e vacinações; além da redução da mortalidade infantil. 

 Assim, percebe-se que, no que concerne aos objetivos de longo prazo, ambos os 

programas estão conseguindo cumprir suas metas. O que não se pode afirmar é se o 

investimento em capacidades humanas vai aumentar as chances desses indivíduos saírem da 

situação de pobreza, dadas as circunstâncias econômicas de cada país e o cerne da questão da 

pobreza em si. 
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5  CONSIDERAÇÕES FINAIS 

 

A América Latina continua sendo a região mais desigual do planeta e com altos 

índices de pobreza. Sendo assim, no capítulo segundo, viu-se que foram causas históricas e 

estruturais que levaram a região à condição de subdesenvolvimento, o que refletiu em uma 

grande parcela da população marginalizada até os dias de hoje. Foi durante a década de 1980 

que ficou evidente a vulnerabilidade da região, surtindo em impactos negativos 

principalmente nas camadas mais pobres. Assim, materializou-se a necessidade de políticas 

públicas que favorecessem especificamente esses indivíduos. Dessa forma, a partir dos anos 

90, surgiram os PTRCs com o intuito de reduzir a pobreza no curto prazo e desenvolver as 

capacidades humanas no longo prazo.  

Os PTRCs partem dos mesmos instrumentos para atingir seus objetivos, isto é: 

determinam condicionalidades que devem ser cumpridas; fornecem uma transferência 

monetária aos indivíduos; são focalizados, buscando as famílias extremamente pobres ou 

pobres; e partem do pressuposto que investimentos em educação e saúde vão aumentar as 

chances do indivíduo sair dessa condição – interrompendo o ciclo intergeracional da pobreza. 

A fim de fazer uma análise detalhada dos PTRCs, foram escolhidos os principais programas - 

e com as maiores coberturas - da América Latina: Programa Bolsa Família e Programa 

Prospera. Assim, no capítulo terceiro foi realizado um estudo sobre as origens e a estrutura de 

ambos os programas. 

Existem diversas semelhanças nos arranjos do Programa Bolsa Família e do Programa 

Prospera, tais como a forma como é realizada a identificação e seleção dos beneficiários; as 

condicionalidades exigidas; a descentralização da gestão; e o monitoramento das famílias. Já 

em relação às divergências, podem-se citar as linhas de pobreza das famílias elegíveis, o valor 

do benefício e as regras de saída. Além disso, o primeiro programa possui uma maior 

cobertura de famílias beneficiadas que o segundo – 25% da população brasileira contra 20% 

da população mexicana.  

No entanto, as diferenças entre os programas são muito mais significativas quando 

observamos os impactos na redução da pobreza e desigualdade social nos países - estudo 

realizado no capítulo quarto. Enquanto o Programa Bolsa Família cumpriu seu objetivo de 

curto prazo, o mesmo não ocorreu com o Programa Prospera. As principais causas desse 

resultado foram tanto questões macroeconômicas quanto aquelas relacionadas à estrutura do 

programa em si. Enquanto o Brasil vivia uma situação favorável economicamente no 

momento da introdução do programa, o México enfrentava problemas sérios, tais como 
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crescimento econômico reduzido, salário mínimo extremamente baixo e aumento das 

atividades econômicas informais.  

No que concerne aos problemas observados dentro do programa Prospera em si, pode-

se citar a cobertura limitada do mesmo, não cobrindo nem metade da população pobre do país. 

Além disso, o programa não possui uma boa focalização, isto é, por considerar uma linha de 

pobreza relativamente alta, não atinge apenas os indivíduos extremamente pobres - como 

ocorre no Brasil. As transferências, em média, são mais altas que as do Programa Bolsa 

Família, o que ocorre, porém, é que, dado o enfoque pouco restrito às famílias que realmente 

necessitam e a pequena cobertura do programa, outros indivíduos – que não são considerados 

extremamente pobres - acabam recendo o benefício no lugar daqueles que realmente vivem 

em condições de indigência.  

Já em relação ao objetivo de longo prazo, pode-se afirmar que ambos os programas 

conseguiram cumprir. Na área da educação, houve um aumento da frequência escolar, 

acréscimo nas taxas de aprovação e redução das taxas de abandono na escola. Na esfera da 

saúde, notou-se uma maior utilização dos centros de saúde por parte dos beneficiários, 

considerando um aumento no número de exames pré-natal, consultas nutricionais e carteiras 

de vacinação atualizadas, além da redução da mortalidade infantil. Contudo, não se pode 

garantir que o desenvolvimento das capacidades humanas vai proporcionar aos indivíduos 

melhores oportunidades. Além do mais, visto que os programas são relativamente novos, 

apenas estudos futuros poderão verificar se as próximas gerações – ou os filhos dos 

beneficiários – vão conseguir se inserir melhor no mercado de trabalho. 

Não obstante, apesar do Programa Bolsa Família ter se mostrado mais eficaz que o 

Programa Prospera, existem algumas limitações comuns aos dois programas. Em primeiro 

lugar, nota-se que os gastos com os programas em relação ao PIB são extremamente baixos e, 

caso houvesse um maior investimento, melhorias poderiam ser implementadas – como, por 

exemplo, um melhor sistema de monitoramento ou até mesmo um aumento do benefício no 

caso brasileiro. Em segundo lugar, os programas são suscetíveis à manipulação como 

qualquer outro tipo de política social, portanto, como já mencionado anteriormente, o ideal 

seria aprimorar o sistema de controle dos beneficiários – tanto no que concerne a 

comprovação da renda quanto a fim de averiguar se as condicionalidades estão sendo 

cumpridas. Em terceiro e último lugar, apesar do aumento da frequência escolar e da maior 

utilização dos postos de saúde por parte dos beneficiários, ainda existe uma carência de 

qualidade, tanto na esfera da educação quanto na área da saúde nos dois países, sendo assim, 
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não existem garantias que os indivíduos vão obter um ensino qualificado e os tratamentos de 

saúde que deveriam. 

Não obstante, deve-se ter em mente que os PTRCs não aspiram resolver todos os 

impasses. Eles são, na verdade, políticas públicas paliativas com o objetivo maior de amenizar 

a pobreza. Como já visto, o Programa Bolsa Família teve êxito nesse propósito, ao passo que 

o Programa Prospera – bem como o próprio México - ainda precisa superar muitos entraves. 

O fato é que a pobreza não será erradicada na América Latina, tampouco a desigualdade 

social, por programas dessa natureza, pois o cerne do subdesenvolvimento é muito mais 

complexo e seria necessária uma combinação de diversas políticas públicas a fim de combater 

o problema em si. Enquanto isso, podemos atestar a validade dos PTRCs em foco, em vista 

dos bons frutos que trouxeram para a região. 
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